
América do Sul Empreendimentos e Participações S.A.
C.N.P.J./M.F. nº 48.778.401/0001-01 - NIRE: 35.300.060.555

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada no Dia 28 de Abril de 2017
Data, Hora e Local: No dia 28 de abril de 2017, às 11:00 horas, na sede da América do Sul Empreendimentos e Participações S.A., localizada 
na Avenida Brigadeiro Luís Antonio, 2.344 - 13º andar, São Paulo - Capital. a) Convocação: Edital de Convocação, publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo e no Jornal “O Dia SP”, nos dias 19, 20 e 21 de abril de 2017. Presenças: Acionistas, representando 88,39% (oitenta 
e oito inteiros e trinta e nove centésimos por cento) do Capital Social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença n º 01, e os 
administradores da sociedade. Mesa de Trabalho: Presidente: Yutaca Yoshida; e Secretário: Keizo Uehara. Ordem do Dia: Os sócios quotistas 
reuniram-se, nesta data, para realizar a Reunião Ordinária de Sócios (ROS), e deliberaram sobre os seguintes temas: i. Tomada de contas dos 
administradores; exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2016; ii. Fixação 
da remuneração mensal dos Diretores; iii. Declarar que a “Companhia” está dispensada da apresentação da publicação do Balanço Anual e 
das Demonstrações Financeiras do exercício de 2016, em jornal de grande circulação, por não se tratar de sociedade de grande porte, nos 
termos da Lei nº 11.638/2007, bem como do artigo 2º da Deliberação Jucesp nº 02 de 02 de março de 2015 e Enunciado nº 41 do Ementário 
de Enunciados Jucesp; iv. Outros assuntos de interesse da Sociedade. Usando a palavra, o Sr. Yutaca Yoshida, Diretor Presidente da América 
do Sul Empreendimentos e Participações S.A., agradecendo pela presença dos acionistas, e declarando a legalidade da Assembleia por haver 
quorum, conforme preceitua o artigo 13 do Capítulo III do Estatuto Social, instalou a Assembleia, assumindo a presidência dos trabalhos. 
Deliberações: Debatida e colocada em votação a ordem do dia, por unanimidade a Assembleia deliberou: i. Aprovar integralmente as Contas 
da Diretoria e Demonstrações Financeiras, incluído o Balanço Patrimonial, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2016. ii. Fixar a 
remuneração mensal para a Diretoria em até R$ 1.000,00 (mil reais), renunciando, contudo, os diretores eleitos nesta Assembleia, à 
remuneração ora estabelecida. iii. Declarar que a “Companhia” está dispensada da apresentação da publicação do Balanço Anual e das 
Demonstrações Financeiras do exercício de 2016, em jornal de grande circulação, por não se tratar de sociedade de grande porte. Antes de 
deliberar sobre esta Ordem do Dia, para fazer explanação sobre ela, o Sr. Presidente tomou a palavra e convidou para compor a mesa o 
Contador da “Companhia”, Sr. Antonio Carlos Machado, CRC.1SP178287/O-1, o qual informou que com o advento da Deliberação Jucesp 
nº 2, de 02 de março de 2015, com relação às sociedades consideradas de grande porte, que tiveram no exercício social anterior, no caso de 
2016, ativo total superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais) ou receita bruta anual superior a R$ 300.000,00 (trezentos 
milhões de reais) é obrigatória a publicação do Balanço Anual e das Demonstrações Financeiras do exercício de 2016, em jornal de grande 
circulação. Declarou por isso, que a “Companhia” não se enquadra na modalidade de empresa de grande porte e, portanto, nos termos do 
artigo 2º da Deliberação Jucesp nº 2, de 02 de março de 2015, está dispensada da apresentação da referida publicação em jornais de 
grande circulação no ato do arquivamento da Ata de Reunião Ordinária de Sócios do exercício de 2016. Por derradeiro, para que surta os efeitos 
legais, a dispensabilidade de tal ato e sua apresentação junto a JUCESP, é imprescindível que os sócios e administradores declarem que a 
“Companhia” não é empresa de grande porte. Feitas estas considerações e a Declaração pelo Contador da “Companhia”, o Sr. Presidente 
colocou o tema em votação. Os sócios quotistas e administradores, por unanimidade, Declararam que, no exercício de 2016, a “Companhia” 
não se classifica como sociedade de grande porte, estando, portanto, dispensada de apresentar perante à JUCESP a publicação do Balanço 
Anual e das Demonstrações Financeiras do exercício de 2016, nos termos dos artigos 1º e 2º da Deliberação Jucesp nº 2, de 02 de março 
de 2015. Franqueada a palavra, não houve nenhuma manifestação sobre outros assuntos de interesse da Sociedade. Encerramento: 
Esgotada toda a matéria constante da A.G.O., o Presidente deu por encerrados os trabalhos da Assembleia, após lavrada a ata de forma 
sumária, como faculta o parágrafo 1º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76, lida e aprovada, sendo assinada pelo Presidente, pelo Secretário e pelos 
acionistas presentes: Yutaca Yoshida, Keizo Uehara e Fundação Kunito Miyasaka. Yutaca Yoshida - Presidente da Mesa; Keizo Uehara - 
Secretário; Yutaca Yoshida, Keizo Uehara. Fundação Kunito Miyasaka - Roberto Yoshihiro Nishio - Presidente. JUCESP nº 258.758/17-0 
em 08/06/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO: 20 DIAS. PROCESSO: nº 0214021-76.2009.8.26.0100. A Dra. ANDREA
GALHARDO PALMA, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital. Faz saber
a Rosana Serrano Gaudio Rocco (CPF 074.365.248-79), que nos autos da ação de Execução de Títulos
Extrajudicial, tendo como corréus Mauro Carlo José Rocco e outra, requerida por Lino Alberto Delgado Lira,
procedeu-se a penhora do seguinte bem: Apartamento nº 52, localizado no 5º andar do Edifício Paraizópolis,
na Rua Décima Oitava, sem número, no 13º subdistrito de Butantã, com área total de 268,286m², objeto d
matrícula nº 15.985 do 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Estando a executada em lugar
ignorado, foi determinada a intimação da penhora por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias supra,
oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras
as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. São NADA MAIS. São Paulo, 07 de junho de 2017. (a) ANDREA GALHARDO
PALMA - Juíza de Direito. 21 e 22/06

Edital de Intimação – Prazo de 20 dias. Processo Digital nº 1007482-61.2014.8.26.0011/01. A MM. Juíza de
Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional XI - Pinheiros, Co-marca de São Paulo, Estado de São Paulo, Dra.
Fabíola Oliveira Silva, na forma da Lei etc., Faz saber a KARINE SILVA DOS REIS, CPF 337.609.768-24, que
lhe foi proposta uma ação de Cumpri-mento de Sentença por parte de ZKG9 SOLUÇÕES EMPRESARIAIS
LTDA., para que efetue o pa-gamento do valor da condenação, no importe de R$ 8.264,57 (novembro/2016).
Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sa-bido, foi deferida a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito devidamente corrigido até a data do efetivo paga-
mento ou apresente bens a penhora, sob pena de, não o fazendo, ser ele acrescido de multa de 10% e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 § 1º e 3º do Código de Processo Civil), quando serão penhorados
bens para garantia da execução. Fica a parte devedora advertida de que, decorrido sem pagamento aquele
prazo, terá iní-cio o prazo de quinze dias para, independentemente de penhora e de nova intimação, oferecer
im-pugnação. Não sendo contestada a ação, a corré será considerada re-vel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. 21 e 22/06

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 1029775-83.2013.8.26.0100/01. A Dra. Anna Paula Dias da
Costa, Juíza de Direito da 44ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Manoel
Sergio Sanches CPF: 123.832.708-73 e Liliam Pinheiro CPF: 106.732.158-65 (representantes legais da
Sanches & Sanches Comércio de Veículos Ltda CNPJ: 08.375.873/0001-90), que Carolina Souza da Silva
CPF: 308.524.368-23 e Alice Souza da Silva CPF: 133.046.358-74 ajuizaram Ação Ordinária de Rescisão
Contratual c.c. Devolução de Bem e Perdas e Danos, Procedimento Comum, sendo julgada procedente e
condenando a empresa ao pagamento da quantia de R$ 83.320,11 (Setembro/2015), ora em fase de
Cumprimento de Sentença. Estando os sócios da empresa em lugar ignorado, foi deferida a intimação por
edital para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, manifestem-se sobre o pedido incidental de
Desconsideração da Personalidade Jurídica, podendo oferecer impugnação e produzir provas no prazo
legal. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo/SP, 13/06/2017.    20 e 21/06

Comarca: de São Paulo - SP. 2ª Vara Cível. Cartório do 2º Ofício Cível. FOROS REGIONAIS. SÃO MIGUEL
PAULISTA. VARAS CÍVEIS. 2ª VARA CÍVEL. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
0009525-35.2016.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São
Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Trazibulo José Ferreira da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ERNESTO DE ARAUJO CLAUDINO BARBOSA, CPF 276.750.188-00, que lhe foi proposta uma
ação de Cumprimento de Sentença por parte de Banco do Brasi l  S.A em fase de execução, para o
pagamento da importância de R$ 31.683,89. Encontrando-se o executado em lugar ignorado, foi deter-
minada a sua INTIMAÇÃO por Edital, para que no prazo de 15(quinze) dias a fluir após os 20 dias supra,
pague o débito atualizado, sob pena e multa de 10%(dez por cento), nos moldes do § 1º do artigo 523
do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2017.

                  JORNAL “ O DIA ”        20 e 21 / 06 / 2017

20 e 21/06

Edital de Citação - Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 0036524-36.2013.8.26.0100 
(USU. 633) O Doutor Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. Faz saber aos  titulares de domí-
nio Espólio de Roque de Lorenzo representado pela inventariante Maria Conzo de Lorenzo, Alberto Alani ou 
Alberto Dabus Alani; aos confrontantes Leda Leite de Almeida, Joel Grunemberg Alves Reis, Jandira Penteado 
Moreira, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Denis Almeida Leite e s/m Fátima Fernandes Almeida Leite ajuizaram Ação de 
Usucapião, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na pedido que seja declarado o domínio sobre 
o imóvel localizado na Rua Desembargador Oliveira Cruz, nº 41, Cangaiba, Subdistrito - Penha de França, São Paulo/
SP, com área de 182,00m², contribuinte nº 060.284.0062-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

20 e 21/06

Edital de Citação e Intimação. Prazo 30 dias. Proc. nº 0205772-68.2011.8.26.0100 (583.00.2011.205772). O
Dr. Fernando Henrique de Oliveira Biolcati, MM. Juiz de Direito da 22ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma
da Lei, etc... FAZ SABER a HANMIN XIA ME, CNPJ 09.095.633/0001-03, na pessoa do seu representante
legal e HANMIN XIA, CPF 232.673.988-43 que o HSBC - Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo ajuizou-lhes Ação
de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 49.689,16, referente à Cédula de Crédito Bancário
nº 03330512156, firmada em 18/01/2011. Estando os executados em lugar ignorado e incerto, foi deferida a
INTIMAÇÃO do arresto que recaiu sobre o valor bloqueado de R$ 6.960,39, junto ao Banco HSBC Brasil,
em nome do coexecutado Hanmin Xia e a CITAÇÃO por edital, para que em 03 dias, paguem o débito
atualizado, quando então a verba honorária que foi fixada em 10% sobre o valor da execução, será reduzida
pela metade, e querendo ofereçam embargos no prazo de 15 dias, facultando-lhes nesse prazo, reconhecendo
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas e juros de 1% ao mês,
prazos estes que começarão a fluir, após os 30 dias supra, sob pena de conversão do arresto em penhora e, na
ausência de embargos os executados serão considerados revéis, sendo-lhes nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 19 de abril de 2017.     20 e 21/06

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Proc. - nº 0028871-75.2016.8.26.0100. O Dr. Valdir da Silva Queiroz Junior,
MM. Juiz de Direito da 9ª Vara Cível Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a COTOMIL INDÚSTRIA
E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA, CNPJ 01.048.331/0001-64, na pessoa de seu representante
legal; SIDNEI TOMAZ BARBOSA, CPF 933.189.528-34; LOURDES MARIA DA SILVA BARBOSA, CPF
177.151.398-58 e CLEYDE ANTUNES FARO, CPF 014.913.027-98 que o HSBC Bank Brasil S/A - Banco
Múltiplo ajuizou-lhes Ação de Cobrança, julgada procedente e ora em fase de cumprimento de sentença.
Estando os executados em lugar ignorado, foi determinada a INTIMAÇÃO por edital, para, no prazo de 15,
a fluir após os 20 dias supra, efetuem o pagamento do débito de R$79.774,04 (atualizado até 13/07/2016),
devidamente atualizado na data do efetivo pagamento, acrescido de custas, se houver. ADVERTÊNCIA: Não
ocorrendo pagamento voluntário, o débito será acrescido de multa de 10% e também de honorários de
advogado de 10%, podendo, caso queiram, no prazo supra, oferecer impugnação. Não efetuado tempestivamente
o pagamento voluntário, será expedido mandado de penhora e avaliação. Será o edital, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 24 de abril de 2017. 20 e 21/06

INTIMAÇÃO. PRAZO 20 DIAS. PROC. 1010949-14.2015.8.26.0011.  O Dr. Paulo Henrique Ribeiro Garcia,
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros - SP. Faz Saber a JOSE DA SILVA ARRUDA
(RG nº 5.239.142-5-SSP/SP e CPF/MF nº 811.207.108-04) que CENTRAL PARK EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA., lhe ajuizou uma ação de INTERPELAÇÃO JUDICIAL, representado pelo instrumento
de compromisso de compra e venda do lote “35” da Quadra “C” do loteamento denominado “Jardim Anthillas”,
estando atualmente inadimplente com as parcelas 044/180 a 050/180, bem como parcelas 002/006 a 006/006
de acordo extrajudicial., que totaliza a quantia de R$ 6.622,73. Estando o interpelado em lugar ignorado,
expede-se edital de intimação para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague as parcelas
vencidas e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão do contrato. Fica o interpelado Notificado para os
termos da ação, bem como cientificado de que após o cumprimento, pagas as custas e observadas as
formalidades legais conforme o artigo 729 do C.P.C, e decorridas as 48 horas os autos serão entregues a
requerente. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 06/06/17. 20 e 21/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº:1042186-30.2014.8.26.0002Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Espécies de Contratos Exeqüente: Approach Comunicação Integrada Ltda. Executado: Future
Activation Assessoria de Marketing Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº
1042186-30.2014.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro,
Estado de São Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) FUTURE
ACTIVATION ASSESSORIA DE MARKETING LTDA (CNPJ n.º 07.208.114/0001-70), que Approach
Comunicação Integrada Ltda lhe ajuizou ação de EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL ora em fase
de Cumprimento de Sentença, onde procedeu-se a penhora as fls. 159/160. E estando a executada em lugar
ignorado, foi deferida a sua intimação da Penhora por edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, ofereça impugnação, onde, no qual, havendo ausência de manifestação, prosseguirá o feito em
seus ulteriores termos da lei e cominações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 02 de junho de 2017. 20 e 21/06

Edital de Intimação – Prazo de 20 dias – Processo 0000886-82.2017.8.26.0008. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional  VIII – Tatuapé, Estado de São Paulo,
Dr(a). Karina Ferraro Amarante Innocencio, na forma da Lei, etc. Faz Saber a José
Eduardo Taveira, CPF 272.634.158-60, RG 30146697-7, Brasileiro. Que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Instituto Educacional
Seminário Paulopolitano. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua Intimação por Edital, para que no
prazo de 15 dias úteis, pague a quantia de R$ 3.013,91 (jan/2017). Devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafo do Código de Processo Civil. Fica ciente, ainda que nos termos do artigo
525 do Código do Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado independentemente de
penhora ou na intimação, apresente nos próprios autos, sua impugnação.Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 20 e 21/06.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1081580-07.2015.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcio Antonio
Boscaro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Joel Reis Gonçalves CPF: 285.643.308-14, que Fundação
Zerbini CNPJ: 50.644.053/0001-13 ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 21.481,32 (Agosto/
2015), representada pelo Termo de Compromisso de Pagamento referente a internação no Hospital InCor do
dia 14/04/2015 à 17/04/2015. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido (ficando isento de custas processuais),
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de conversão do mandado de citação em mandado de execução. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de junho
de 2017. 20 e 21/06

22ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 22º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1071173-
10.2013.8.26.0100. O Dr. Fernando Henrique de Oliveira Biolcati, Juiz de Direito da 22ª Vara Cível do Foro Central
da Capital/SP, Faz Saber a Georgios Karabourniotis (CPF. 274.171.708-70), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação
de Execução, objetivando a quantia de R$ 142.389,28 (janeiro de 2014), representada pela Cédula de Crédito
Bancário n° 006.904.663. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir
dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 07/04/2017.

                             JORNAL “ O DIA ’    20 e 21 / 06 / 2017

20 e 21/06

24ª Vara Cível do Foro da Capital/SP
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1139268-87.2016.8.26.0108. A Dra. Tamara
Hochgreb Matos, Juíza de Direito da 24ª Vara Cível da Capital/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a POLO
QUIMICA LTDA, CNPJ/MF n.º 02.519.586/0001-20; SIMÕES FILHO/BA e HILTON BARBOSA LIMA,
CPF/MF. 893.463.195-34, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO INDUSTRIAL
E COMERCIAL S/A atual razão social CCB BRASIL - CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL)
MÚLTIPLO S/A, objetivando a cobrança da quantia de R$ 579.615,75 atualizado ate Dezembro/2016, referente
à Cédula de Credito Bancário nº954062 no valor de R$ 120.000. Encontrando-se os réus em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital,para os atos e termos da ação proposta e para que, noprazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais)e
os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia,
constituindo-se depleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Não
sendo contestada a ação, os réusserãoconsiderados revéis, caso em que será nomeado curador especial
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 07 de junho de 2017.        20 e 21/06

Edital - Sindicato dos Empregados de Edifícios de São Paulo, Zeladores, Porteiros, Cabineiros, Vigias, Faxi-
neiros, Serventes e Outros - SINDIFÍCIOS - Assembleia Geral Ordinária. O Sindicato dos Empregados em Edifícios 
de São Paulo, Zeladores, Porteiros, Cabineiros, Vigias, Faxineiros, Serventes e Outros - SINDIFÍCIOS, através de seu Presi-
dente Paulo Roberto Ferrari, convoca todos os empregados em edifícios e condomínios correspondentes à base territorial do 
Município de São Paulo-SP, associados quites e em gozo de seus direitos sindicais, para participarem da Assembleia Geral 
Ordinária, a realizar-se no dia trinta (30) do mês de junho de 2017, às 11:00 (onze) horas, em primeira convocação, à Rua 
Sete de Abril nº 34 - Centro, São Paulo - Capital, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: A) Leitura, Discussão 
e Votação da Ata da Assembleia Anterior; B) Parecer do Conselho Fiscal sobre as Demonstrações Contábeis do Exercício de 
2016 e, C) Leitura, Discussão e Votação e Aprovação do Relatório da Diretoria, Demonstrações Contábeis de 2016. Se na hora 
aprazada não houver “quorum”, a Assembleia será realizada em segunda convocação, uma hora após, com os presentes, 
cujas deliberações terão plena validade, relativamente aos assuntos em pauta, para toda a categoria. São Paulo, 21 de junho 
de 2017. Paulo Roberto Ferrari - Presidente.

Unigel Comercial S.A. - CNPJ/MF nº 13.065.556/0001-08 - NIRE n° 35.300.389.255
Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 25/04/2017. Data, Hora e Local: 25/04/2017, às 15hs, na sede da sociedade na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, sala Unigel Comercial, bairro Cidade Monções/SP, CEP 04571-010, reuniram-se os acionistas da 
Companhia Brasileira de Estireno (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Artigo 
124, §4º da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da 
Mesa: Presidente: Sr. Dario de Carvalho e Mello Junior e Secretário: Sr. Wendel Oliveira de Souza. Ordem do Dia: Aprovar: (a) a alteração do §2° 
do Artigo 18º do Estatuto Social; e (b) a celebração do Contrato de Compra e Venda de Ações, na qualidade de Garantidora, bem como todas as 
demais operações a ele relacionadas. Deliberações: Os acionistas por unanimidade deliberaram e aprovaram: (a) a alteração do §2° do Artigo 18º 
do Estatuto Social que passa a vigorar com a seguinte redação: “§2°. A Sociedade, sempre com a assinatura de dois Diretores, poderá conceder 
garantia apenas para garantir: i) o implemento de seu objeto social, notadamente em operações financeiras; ii) de compra de matérias-primas; e iii) 
obrigações de sociedades controladas ou coligadas.”; (b) a assinatura do Contrato de Compra e Venda de Ações a ser celebrado em 27/04/2017 
entre a Companhia, na qualidade de garantidora, e Polo Indústria e Comércio S.A., Companhia Brasileira de Estireno, na qualidade de Vendedoras, 
Mais Films Holding S.A., na qualidade de Compradora, Polo Films Indústria e Comércio S.A., Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados 
Plásticos S.A. na qualidade de Intervenientes-Anuentes, Unigel Comercial S.A., Acrinor Acrilonitrila do Nordeste S.A., Proquigel Química S.A., Unigel 
S.A., Unigel Participações S.A., Cigel Participações S.A. e Unigel Plásticos S.A., na qualidade de Garantidoras, bem como todas as demais operações 
a ele relacionadas. Os diretores da Companhia, agindo em conjunto de 2, estão autorizados a adotar todas as providências necessárias para a 
formalização e efetivação das deliberações acima aprovadas. Os acionistas ratificam todos os atos praticados pela diretoria até o arquivamento da 
presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, e assinada, conforme 
autorização de todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. (Assinaturas: Dario de Carvalho e Mello Junior – Presidente da 
Mesa e Wendel Oliveira de Souza – Secretário). São Paulo, 25/04/2017. Dario de Carvalho e Mello Junior - Presidente da Mesa; Wendel Oliveira 
de Souza - Secretário da Mesa. JUCESP n° 222.856/17-8. em 18/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 
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RELAÇÃO Nº 0335/2017. Processo 1058469-57.2016.8.26.0100 - Monitória - Duplicata - Associação do Sanatório Sírio - Hospital
do Coração - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1058469-57.2016.8.26.0100. Classe: Assunto: Monitória - Duplicata.
Requerente: Associação do Sanatório Sírio - Hospital do Coração. Requerido: José Alberto Fequetia e outro. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1058469-57.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) José Alberto Fequetia, CPF
873.538.658-49, Brasileiro, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Associação do Sanatório Sírio - Hospital do
Coração, para cobrança da quantia de R$ 316.896,09 (maio de 2016), decorrente das Duplicatas n°s 568.309/1, 568.309/2,
568.309/3 e 568.309/4. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do
valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 13 de junho de 2017.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022456-59.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 27ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vitor Frederico Kümpel, na forma da Lei, etc.
Faz Saber a Thainá Natalia Moretti Gomes (CPF. 475.050.118-20), que Vladimir de Almeida Inocêncio lhe ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 22.000,00 (março de 2016), representada pelo Contrato de
Arrendamento de Ponto Comercial. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
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Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1041320-53.2013.8.26.0100. O Dr. André Augusto Salvador Bezerra,
Juiz de Direito da 42ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Ettore Fabio Carmine Gagliardi (RG
2.282.379, CPF 045.829.008-44), que Sociedade Beneficente de Senhoras - Hospital Sírio Libanês lhe ajuizou ação
de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando receber a quantia de R$  479.758,99 (nov/2012), referente
Notas Fiscais e Recibos Provisórios de Serviços n°s 868289, 870572, 872703, 875134, 876573 e 880385,oriundos
da prestação de atendimento médico-hospitalar. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a sua citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado. SP, 15/
05/2017.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006051-47.2014.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Andrei Maurício de Andrade, CPF 418.905.208-61, que o Condomínio Edifício Porto Fino lhe ajuizou ação de
cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 3.113,22 (setembro de 2014), referente as Contribuições
Condominiais do Apartamento 82, da unidade autônoma integrante do Condomínio ora autor. Estando o requerido em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que me 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob
pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de abril de 2017.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1000203-74.2016.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
a Pró Automa Comércio de Equipamentos para Informática e Serviços Ltda (CNPJ. 11.474.618/0001-00), que Natalino Gebaile lhe
ajuizou ação de Despejo por Falta de Pagamento cumulada com Rescisão Contratual e Cobrança, objetivando a quantia de R$
14.455,66 (janeiro de 2016), referente ao Contrato de Locação do imóvel comercial situado à Rua Brigadeiro Henrique Fontinelli,
n° 774, Parque São Domingos/SP. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 30 dias supra, purgue a mora ou ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados.
Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Beneficiários do Bolsa Família
receberão R$ 2,4 bi até o fim do mês

São Paulo, quarta-feira, 21 de junho de 2017 Nacional

Jornal O DIA SP
Página 5

Até o dia 30 de junho, o Minis-
tério do Desenvolvimento Social
repassará quase R$ 2,4 bilhões aos
beneficiários do Bolsa Família. O
pagamento deste mês teve início na
segunda-feira (19) e será feito a de
13,2 milhões de famílias em todo o
país. O valor médio do benefício é
de R$ 180,49.

O calendário de pagamento do
programa está disponível na pági-
na do ministério. Para saber o dia

em que é possível sacar o dinhei-
ro, deve-se observar o último dígi-
to do Número de Identificação So-
cial (NIS) impresso no cartão. No
primeiro dia, recebem as famílias
com NIS de final 1. No segundo
dia, os cartões terminados em 2 e,
assim, sucessivamente.

Neste mês, entretanto, o gover-
no antecipou o pagamento para
beneficiários de 26 municípios atin-
gidos pelas chuvas no Rio Grande

do Sul e em Pernambuco. São eles:
Dom Pedrito, Tenente Portela,
Água Preta, Amaraji, Barra de Gua-
biraba, Barreiros, Belém de Maria,
Caruaru, Catende, Cortes, Gamelei-
ra, Ipojuca, Jaqueira, Joaquim Na-
buco, Jurema, Lagoa dos Gatos,
Maraial, Palmares, Primavera, Qui-
papa, Ribeirão, Rio Formoso, São
Benedito do Sul, Sirinhaém, Ta-
mandaré e Xexéu.

As famílias desses municípios

já podem sacar o benefício, inde-
pendente do calendário. Caso o
beneficiário tenha algum problema
com o cartão do programa, pode
procurar o setor do Bolsa Família
na cidade e solicitar a Declaração
Especial de Pagamento. O docu-
mento apresentado em substitui-
ção ao cartão tem validade de 60
dias.

Os recursos do Bolsa Família
ficam disponíveis para saque du-

rante 90 dias para todos os benefi-
ciários. O valor repassado varia de
acordo com o número de membros
da família, a idade de cada um e a
renda declarada ao Cadastro Úni-
co para Programas Sociais do go-
verno federal.

O Bolsa Família é um programa
de transferência direta de renda,
direcionado às famílias em situa-
ção de pobreza (com renda per ca-
pita mensal entre R$ 85,01 e R$

170,00) e de extrema pobreza (ren-
da per capita mensal de até R$
85,00). Ao entrar no programa, os
beneficiários recebem o dinheiro
mensalmente e, como contraparti-
da, cumprem compromissos nas
áreas de saúde e educação.

Em sua página, o Ministério do
Desenvolvimento Social disponi-
biliza os dados de pagamento por
região, estado e município. (Agen-
cia Brasil)

JBS anuncia venda de R$ 6 bilhões em
negócios no Brasil e no exterior

Maior processadora de car-
nes do mundo, a JBS anunciou
na terça-feira (20) um programa
de desinvestimento que prevê a
venda de R$ 6 bilhões em ati-
vos. A companhia pretende se
desfazer da participação em uma
empresa de alimentação no Bra-
sil e das suas subsidiárias de
processamento de alimentos na

Irlanda do Norte e de confina-
mento de gado na América do
Norte.

O plano ainda precisa ser
aprovado pelo Conselho de
Administração do BNDESPar,
braço do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) que investe na
compra de ações de empresas.

Em comunicado, a JBS infor-
mou que a decisão tem como
objetivo recuperar as contas da
companhia, que assinou um
acordo de delação premiada
com o Ministério Público Fe-
deral (MPF). A empresa está no
centro da crise política após
delação premiada de seus exe-
cutivos, que citam inclusive o

presidente Michel Temer.
“O programa de desinvesti-

mento visa à redução do endivi-
damento líquido e consequen-
temente a desalavancagem, for-
talecendo estrutura financeira da
companhia”, informou a JBS em
nota.

A JBS pretende vender os
19,2% de participação na empre-

sa de laticínios brasileira Vigor
Alimentos, além da subsidiária
norte-irlandesa Moy Park, que
processa carnes de aves; e da
empresa de confinamento de
gado Five Rivers, que opera nos
Estados Unidos e no Canadá. O
plano de desinvestimento tam-
bém prevê a venda de fazendas
da companhia.

No início do mês, a JBS ti-
nha anunciado a venda de to-
das as ações de suas subsidiári-
as na Argentina, no Uruguai e
no Paraguai para a Minerva, se-
gunda maior empresa de carne
bovina no Brasil. A operação
rendeu US$ 300 milhões à JBS, o
equivalente a R$ 983 milhões.
(Agencia Brasil)

Edital de Citação – Prazo de 20 dias. Processo nº 1015820-96.2015.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Már-cia Cardoso na forma da
Lei, etc. Faz Saber a(o) BRUNO ADOLPHO, CPF 405.298.508-77, RG 48.086.357-X, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum por parte de Zkg9 Soluções Empresariais S/c Ltda, , objetivando a
quantia de R$ 6.512,85 (Setembro de 2015), referente ao Con-trato de Prestação de Serviços Educacionais
firmado com a SECID Sociedade Educacional Cidade de São Paulo Ltda., curso de Direito, não cumprindo
com os pagamentos dos meses dos meses de março à junho ano letivo 2011. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a sua citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sendo advertida de que será no-meado curador especial em caso de revelia . Será o presente
edital, por extrato, afixado e pu-blicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 06 de fevereiro de 2017. 21 e 22/06
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Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. - Em Recuperação Judicial
CNPJ 19.394.808/0001-29

Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015 - Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 22.473 34.576 22.480 34.585
Contas a receber de clientes 65.581 111.524 65.692 111.635
Títulos a receber - 1.349 - 1.349
Adiantamentos a fornecedores 22.115 21.075 22.115 21.075
Estoques 7.110 9.512 7.110 9.512
Outros ativos circulantes 78.501 67.271 78.565 67.335

195.780 245.307 195.962 245.491
Não circulante
Partes relacionadas 28.607 20.329 31.505 23.963
Títulos a receber 330.723 292.541 330.723 292.541
Imposto de renda e
CSLL diferidos 199.456 176.700 199.456 176.700

Investimentos 46.989 72.759 41.514 66.897
Imobilizado líquido 32.132 55.417 32.132 55.418
Intangivel 2.520 2.812 2.520 2.812

640.427 620.558 637.850 618.331

Total do ativo 836.207 865.865 833.812 863.822

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Circulante
Empréstimos e financiamentos 43.542 66.020 44.366 66.020
Fornecedores e subempreiteiros 130.056 237.477 130.056 238.301
Salários e encargos sociais 47.674 63.683 47.674 63.686
Impostos e contribuições 46.538 45.097 46.820 45.379
Adiantamentos de clientes 8.509 13.534 8.509 13.534
Dividendos a pagar 4.879 4.879 4.879 4.879
Outros contas a pagar 23.480 23.861 23.480 23.862

304.678 454.551 305.784 455.661
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 8.239 8.381 8.239 8.381
Impostos e contribuições 178.793 155.536 178.793 155.536
Provisão para contingências 147.087 41.916 147.087 41.916
Passivo atuarial 29.976 10.726 29.976 10.726
Partes relacionadas 81.013 74.426 74.418 67.792
Títulos a pagar 6.423 6.406 6.423 6.406

451.531 297.391 444.936 290.757
Patrimônio líquido
Capital social 235.000 235.000 235.000 235.000
Resultados acumulados (161.448) (127.523) (161.448) (127.523)
AAP - Ajustes de
avaliação patrimonial 6.446 6.446 6.446 6.446

Patrimônio líquido atribuível
aos acionistas controladores 79.998 113.923 79.998 113.923

Participação dos não controladores - - 3.094 3.481
79.998 113.923 83.092 117.404

Total do passivo e
patrimônio líquido 836.207 865.865 833.812 863.822

Demonstrações dos resultados para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Receita operacional líquida
das atividades continuadas 263.791 709.436 263.791 709.435

Custo de serviços e
empreitadas de obras (240.691) (781.733) (240.688) (782.112)

Lucro bruto 23.100 (72.297) 23.103 (72.677)
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais (46.613) (72.294) (46.613) (72.300)
Resultado de equivalência
patrimonial (25.382) (10.122) (25.383) (9.790)

Outras (despesas) receitas
operacionais, líquidas (37.472) (175.100) (37.473) (175.239)

(109.467) (257.516) (109.469) (257.329)
Resultado operacional antes
das receitas (despesas)
financeiras, líquidas (86.367) (329.813) (86.366) (330.006)

Receitas (despesas) financeiras
líquidas 29.686 (33.125) 29.686 (33.126)

29.686 (33.125) 29.686 (33.126)
Resultado antes do Imposto de
Renda e Contribuição Social (56.681) (362.938) (56.680) (363.132)

Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de Renda e Contribuição
Social corrente e diferido 22.756 122.190 22.756 122.190

22.756 122.190 22.756 122.190
Resultado líquido do exercício (33.925) (240.748) (33.924) (240.942)
Resultado atribuível a
Acionistas controladores (33.925) (240.748) (33.925) (240.748)
Participação dos não controladores - - 1 (194)

(33.925) (240.748) (33.924) (240.942)
Número de açoes no final do
exercício (lote em mil ações) 205.058 205.058 205.058 205.058

Lucro líquido por ação
do capital social - R$ (0,17) (1,17) (0,17) (1,17)

Demonstrações dos resultados abrangentes
em 31 de dezembro de 2016 e de 2015

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Lucro líquido do exercício (33.925) (240.748) (33.924) (240.942)
Outros resultados abrangentes
Realização do ajuste de
avaliação patrimonial - 263 - 263

Resultado abrangente total
do exercício atribuível a (33.925) (240.485) (33.924) (240.679)

Acionistas controladores (33.925) (240.485) (33.925) (240.485)
Participação dos não controladores - - 1 (194)

(33.925) (240.485) (33.924) (240.679)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015
Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

Reserva de Lucros  Resultado
Reserva abrangente Patrimônio Partici-

 especial Ajuste de Lucros líquido pação
dividendos avaliação (Prejuízos) atribuível aos dos não

Capital Reserva  não distri- Retenção   patri-  acumu-    acionistas controla-
Descrição social legal buídos de lucros monial lados controladores   dores Total
Saldo em 31 de dezembro de 2014 235.000 17.791 - 95.171 6.709 - 354.671 3.675 508.324
Prejuízo líquido do exercicio - - - - - (240.748) (240.748) (194) (240.942)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial - - - - (263) 263 - - -
Absorção do prejuízo líquido do exercicío - (17.791) - (95.171) - 112.962 - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2015 235.000 - - - 6.446 (127.523) 113.923 3.481 117.404
Prejuízo líquido do exercicio - - - - - (33.925) (33.925) 1 (33.924)
Outras baixas - - - - - - - (388) (388)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 235.000 - - - 6.446 (161.448) 79.998 3.094 83.092

Demonstrações dos valores adicionados
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

1 - Receitas 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Serviços e revendas de materiais 283.951 778.110 283.951 778.110
Outras 7.637 3.474 7.637 3.474
Total receitas 291.588 781.584 291.588 781.584
2 - Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, serviços de
terceiros e outros (173.506) (478.573) (173.495) (478.981)

Total de insumos adquiridos
de terceiros (173.506) (478.573) (173.495) (478.981)

3 - Valor adicionado bruto (1-2) 118.081 303.011 118.093 302.603
4 - Depreciação (18.008) (18.720) (18.018) (18.721)
5 - Valor adicionado líquido (3-4) 100.073 284.291 100.075 283.882
6 - Valor adicionado recebido
em transferência

Resultado de equivalência
patrimonial (25.382) (10.122) (25.383) (9.790)

Receitas financeiras 72.557 3.522 72.557 3.522
Total valor adicionado
recebido em transferência 47.175 (6.600) 47.174 (6.268)

7 - Valor adicionado total
a distribuir (5+6) 147.248 277.691 147.249 277.614

8 - Distribuição do valor adicionado
Pessoal 96.448 395.710 96.447 395.800
Impostos, taxas e contribuições 33.862 (12.208) 33.863 (12.201)
Remuneração de capitais
de terceiros 50.863 134.937 50.863 134.957

Lucro líquido do exercício (33.925)(240.748) (33.924) (240.942)
Total distribuição do
valor adicionado 147.248 277.691 147.249 277.614

Controladora Consolidado
31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15

Lucro antes do Imposto de
Renda e da Contribuição Social (56.681) (362.938) (56.680) (363.132)

Ajuste para conciliar o lucro
antes do Imposto de Renda e
da Contribuição Social com
caixa líquido gerado pelas
atividades operacionais

Depreciação e amortização 18.008 18.720 18.018 18.721
Baixas de imobilizado 5.749 6.122 5.749 6.122
Imposto de renda e contribuição
social diferidos 22.756 122.190 22.756 122.190

Constituição Imposto de Renda
Diferido - Ativo (22.756) (122.190) (22.756) (122.190)

Resultado de equivalência
patrimonial 25.382 10.122 25.383 9.790

Constituição (reversão) de
passivo atuarial 19.250 (9.249) 19.250 (9.249)

Constituição de provisão para
perdas sobre contas a receber
de curto e longo prazo líquida - 107.142 - 107.142

Constituição de provisão para
perdas sobre ativo intagivel - 22.150 - 22.150

Constituição de provisão para
perdas sobre estoque - 9.582 - 9.582

Constituição de provisão para
perdas sobre títulos a receber - 13.852 - 13.852

Constituição (reversão) de
provisão para contingências 15.517 17.419 15.517 17.419

Transferência passivo circulante
- Fornecedores Sub Judice 89.654 - 89.654 -

116.879 (167.078) 116.891 (167.603)
(Aumento)/redução nos
ativos operacionais

Contas a receber de clientes 45.943 107.240 45.943 107.240
Títulos a receber (36.833) (47.953) (36.833) (47.953)
Adiantamentos a fornecedores (1.040) 1.568 (1.040) 1.568
Estoques 2.402 (875) 2.402 (875)
Outros realizáveis (11.230) 23.932 (11.230) 23.963

(758) 83.912 (758) 83.943

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015
Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15

Aumento/(redução) nos
passivos operacionais

Fornecedores e subempreiteiros (17.767) 2.523 (18.591) 2.492
Transferência para passivo
não circulante - Fornecedores
Sub Judice (89.654) - (89.654) -

Salários e encargos sociais (16.009) (27.934) (16.012) (27.949)
Impostos e contribuições 24.698 91.733 24.698 91.698
Adiantamentos de clientes (5.025) 4.332 (5.025) 4.332
Outros contas a pagar (364) 1.986 (365) 1.984

(104.121) 72.640 (104.949) 72.557
Caixa líquido proveniente/utilizado
nas atividades operacionais 12.000 (10.526) 11.184 (11.103)

Fluxo de caixa das atividades
de investimento

Aquisição de ativos imobilizados
e intangíveis (180) (6.035) (189) (6.035)

Investimentos/recebimentos
controladas 388 (118) (389) 20

Recebimentos / (pagamentos)
de partes relacionadas (1.691) 96.875 (916) 97.297

Caixa líquido utilizado nas
atividades de investimentos (1.483) 90.722 (1.494) 91.282

Fluxo de caixa das atividades
de financiamentos

Empréstimos captados
a longo prazo (22.620) (93.611) (21.796) (93.611)

Dividendos propostos - 4.879 - 4.879
Caixa líquido utilizado/
proveniente nas atividades
de financiamentos (22.620) (88.732) (21.796) (88.732)

Acréscimo/(redução) líquido no
caixa e equivalentes de caixa (12.103) (8.536) (12.105) (8.553)

Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício 34.576 43.112 34.585 43.138

Caixa e equivalentes de caixa
no final do exercício 22.473 34.576 22.480 34.585

Acréscimo/(redução) líquido no
caixa e equivalentes de caixa (12.103) (8.536) (12.105) (8.553)

Diretores
J. Murillo Valle Mendes

José Mario de Souza Franco

Contador Responsável
Alexandre Magno de Pinho Freitas - CRC-MG 046.601/O-3

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição na sede da Companhia.

Mauris Participações S.A. - CNPJ: 15.501.619/0001-57
Demonstrações Financeiras

Demonstração do Resultado 2016 2015
Receita Bruta: Outras Receitas Operacionais 1.783.521,74 1.679.230,23
(=) Resultado Operacional Bruto 1.783.521,74 1.679.230,23
Resultado Operacional Líquido 1.783.521,74 1.679.230,23
Despesas Operacionais 1.086.628,19 186.948,78
Despesas com Serviço de Terceiros 925,63 100,00
Despesas Tributárias 21,00 -
Despesas Gerais 1.085.681,56 186.848,78
Lucro Operacional Bruto/Líquido 696.893,55 1.492.281,45
Lucro antes do IRPJ e CSLL 696.893,55 1.492.281,45

Balanço Patrimonial 2016 2015

ATIVO 2.071.532,04 2.915.997,46

Ativo Circulante 175.228,38 1.492.940,23

Disponibilidades: Caixa 175.228,38 1.492.940,23

Ativo não Circulante 1.896.303,66 1.423.057,23

Investimentos em Coligadas e Controladas 2.046.957,81 1.423.057,23

(-) Coligadas e Controladas (150.654,15) -

Balanço Patrimonial 2016 2015
PASSIVO 2.071.532,04 2.915.997,46
Passivo Circulante - 1.292.281,45
Obrigações Trabalhistas: Folha Dirigentes - 1.292.281,45
Passivo não Circulante 241.971,96 -
Empréstimos e Financiamentos 241.971,96 -
(-) Investimentos em Coligadas e Controladas 241.971,96 -
Patrimônio Líquido 1.829.560,08 1.623.716,01
Capital Social 398.346,00 398.346,00
Reservas de Lucros 734.320,53 (266.911,44)
Resultado do Exercício/Apuração do Resultado 696.893,55 1.492.281,45

A Diretoria
José Carlos de Oliveira Souza - Contabilista - CRC: 1.SP-130997/O-5

Balanço Patrimonial 2016 2015

ATIVO 2.743.790,36 1.948.085,50

Ativo Circulante 847.486,70 1.035.812,91

Disponibilidades: Caixa 832.604,43 1.035.812,91

Direitos Realizáveis a Curto Prazo 14.882,27 -

 Dividendos Propostos a Receber 14.882,27 -

Ativo não Circulante 1.896.303,66 912.272,59

Investimentos 1.896.303,66 912.272,59

Investimentos em Coligadas e Controladas 1.929.782,36 912.272,59

 (-) Coligadas e Controladas (33.478,70) -

Heppini Participações S.A. - CNPJ 15.590.006/0001-33
Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial 2016 2015

PASSIVO 2.743.790,36 1.948.085,50

Passivo não Circulante 53.771,55 -

Empréstimos e Financiamentos 53.771,55 -

Patrimônio Líquido 2.690.018,81 1.948.085,50

Capital: Capital Social 138.346,00 138.346,00

Reservas de Lucros 1.155.794,21 635.695,28

 Reserva de Lucros - 1.035.695,28

 (-) Distribuição de Lucros aos Sócios - (400.000,00)

Resultado Exercício/Apuração Resultado 1.395.878,60 1.174.044,22

Resultado do Exercício Anual - 1.174.044,22

 2016 2015

Receita Bruta: Outras receitas operacionais 1.760.810,53 1.502.946,56

(=) Resultado Operacional Bruto 1.760.810,53 1.502.946,56

Resultado Operacional Líquido 1.760.810,53 1.502.946,56

Despesas Operacionais 364.931,93 328.902,34

Despesas com Serviços de Terceiros 925,63 100,00

Despesas Tributárias 21,00 -

Despesas Gerais 363.985,30 328.802,34

Lucro Operacional Bruto/Líquido 1.395.878,60 1.174.044,22

Lucro antes do IRPJ e CSLL 1.395.878,60 1.174.044,22

Demonstração do Resultado do Exercício

A DIRETORIA
José Carlos de Oliveira Souza

Contabilista CRC: 1.SP-130997/O-5

Tibério Construções e Incorporações S.A.
CNPJ nº 47.140.330/0001-46 - Avenida Brasil, 78 - Jardim Paulista - CEP: 01430-000 - São Paulo - SP - Telefone: 3051-9999 - www.tiberio.com.br

TIBÉRIO
C O N S T R U I N D O O Q U E V O C Ê P R E C I S A

1. Contexto operacional: A Tibério Construções e Incorporações S.A. (“Tibério” ou 
“Companhia”), constituída em 1981, atua no mercado imobiliário desenvolvendo 
grandes obras civis, sendo considerada uma das mais expressivas e tradicionais em-
presas do setor no país. Ao longo deste período, constituiu um corpo técnico altamen-
te experiente e qualifi cado, com uma equipe capacitada para concretizar projetos 
com total efi ciência. Com uma visão focada em sistema de gestão da qualidade, se-
gurança e saúde ocupacional em todos os departamentos e seus processos certifi ca-
dos nas normas ISO 9001/2008, PBQPH nível A e OHSAS 18001/2007, a Tibério criou 
uma organização que visa permitir sua rápida expansão com a manutenção da quali-

Relatório da Administração

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação)

Srs. acionistas, Avaliando os resultados publicados em 2016, constatamos 
que nossas políticas conservadoras se demonstraram assertivas em um ano 
especialmente difícil. 2016, apesar de ter apresentado sinais de retomada 
econômica, foi provavelmente o ano mais difícil dos últimos 10 anos. Nesse 
período, em comparação com os anos anteriores, a Tibério obteve queda na 
lucratividade. Entretanto, isso não comprometeu nossa solidez fi nanceira e 
ocorreu de forma menos impactante do que a verifi cada na quase totalidade 

de nossos concorrentes. Continuamos sendo uma empresa com geração de 
caixa positiva e excelentes indicadores econômicos e fi nanceiros. Podemos 
reafi rmar que a Tibério está sólida e saudável para atravessar os momentos 
mais difíceis e pronta para expandir suas operações quando o cenário se mos-
trar favorável. Acreditamos que a postura conservadora de nossa gestão, re-
fl etida na política de análise de oportunidades e vendas, lançamentos e aqui-
sição de novas áreas, aliada a um controle rigoroso das despesas e custos, 

bem como um balanço robusto e confortável posição de caixa com dívida lí-
quida negativa, serão pontos de extrema importância no ano de 2017, pois
vão permitir que a Tibério continue a se diferenciar das demais empresas do
setor. Mantendo-se fi el a sua história, a Tibério continuará a planejar suas ati-
vidades mantendo o foco na busca por negócios que possuem como vetor
principal na análise das oportunidades e na condução de seus negócios a lu-
cratividade, geração de caixa e crescimento em longo prazo.

 Carlos Eduardo Araújo Tibério Mário Tibúrcio Tibério
 Fernanda Tibério Parizotto Nilza Araújo Tibério
 Frederico Bertolla Paulo Sergio Araújo Tibério
 Mário Araújo Tibério

Maisa Aparecida Pereira da Silva de Lima
Contadora C.T. CRC nº 1 SP 125.678/O-2

 Controladora Consolidado
Ativo 2016 2015 2016 2015
Circulante 40.483 52.516 353.077 343.344
Caixa e equivalentes de caixa 20.819 32.586 145.959 148.150
Contas a receber 959 988 72.628 102.100
Imóveis a comercializar 920 920 102.021 75.018
Créditos diversos 4.553 4.106 17.471 8.051
Lucros a receber 12.329 11.802 5.357 4.372
Tributos a recuperar 553 1.843 9.024 5.052
Despesas com vendas a apropriar e outras 350 271 617 601
Não circulante 580.891 561.813 481.599 450.386
Contas a receber 2 7 395 4.628
Imóveis a comercializar 27.197 26.952 167.296 151.022
Créditos diversos 2.235 4.942 3.362 5.303
Tributos a recuperar 5 104 10.371 5.957
Partes relacionadas 235.780 194.144 69.989 43.144
 265.219 226.149 251.413 210.054
Investimentos 285.280 314.608 197.865 214.671
Imobilizado 29.222 17.712 31.150 22.316
Intangível 1.170 3.344 1.171 3.345
 315.672 335.664 230.186 240.332
Total do ativo 621.374 614.329 834.676 793.730
 Controladora Consolidado
Passivo 2016 2015 2016 2015
Circulante 78.073 104.792 230.994 207.886
Empréstimos e fi nanciamentos 11.147 19.035 81.645 71.277
Fornecedores 632 625 1.436 2.053
Obrigações trabalhistas e tributárias 3.690 6.856 12.347 17.189
Partes relacionadas 40.966 40.421 22.290 15.407
Adiantamento de clientes 3.759 14.788 91.544 64.027
Obrigações por aquisição de imóveis - - 682 11.234
Contas a pagar 8.189 13.746 11.360 17.378
Dividendos a pagar 9.690 9.321 9.690 9.321
Não circulante 19.978 29.072 79.880 104.988
Empréstimos e fi nanciamentos 15.076 26.242 63.530 91.056
Adiantamento de clientes - - 11.388 10.608
Contas a pagar - 94 60 296
Provisão para demandas judiciais 4.902 2.736 4.902 3.028
Patrimônio líquido 523.323 480.465 523.802 480.856
Capital social 110.000 110.000 110.000 110.000
Reserva legal 22.000 19.414 22.000 19.414
Retenção de lucros 391.323 351.051 391.323 351.051
Total patrimônio líquido da controladora 523.323 480.465 523.323 480.465
Participação de não controladores - - 479 391
Total do passivo 621.374 614.329 834.676 793.730

Balanços patrimoniais Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Demonstrações do fl uxos de caixa Demonstrações do resultado

Demonstrações do resultado abrangente

Diretoria

Notas Explicativas

 Controladora Consolidado
 2016 2015 2016 2015
Receita líquida 56.302 42.189 191.320 259.375
(-) Custo dos imóveis vendidos 
 e serviços prestados (25.415) (22.499) (86.466) (128.569)
(=) Lucro bruto 30.887 19.690 104.854 130.806
(+/-) Despesas e receitas operacionais:
Despesas administrativas, 
 comerciais e tributárias (35.955) (34.301) (46.518) (41.550)
Outras receitas/(despesas) operacionais (6.473) (10.333) 492 (5.065)
Resultado da equivalência patrimonial 74.281 141.007 4.123 34.815
(=) Lucro antes das despesas 
 e receitas fi nanceiras 62.740 116.063 62.951 119.006
Despesas fi nanceiras (5.443) (7.804) (10.694) (10.167)
Receitas fi nanceiras 3.491 3.498 21.254 17.335
(=) Lucro antes das provisões tributárias 60.788 111.757 73.511 126.174
(-) Contribuição social (2.181) (1.701) (7.631) (8.226)
(-) Imposto de renda (2.325) (1.846) (9.419) (9.445)
(=) Lucro do exercício 56.282 108.210 56.461 108.503
(-) Participação de não controladores - - (179) (293)
(=) Lucro líquido dos controladores 56.282 108.210 56.282 108.210
Lucro líquido por ação 38,14 73,33

 Controladora Consolidado
 2016 2015 2016 2015
Lucro líquido do exercício 56.282 108.210 56.461 108.503
Resultado abrangente do exercício 56.282 108.210 56.461 108.503
Controladores - - 56.282 108.210
Não Controladores - - 179 293

 Reserva de lucros
 Capital  Reserva Retenção Lucros Patrimônio líquido da Participação de Patrimônio líquido
 social legal de lucros acumulados controladora não controladores consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2014 110.000 14.004 273.951 - 397.955 240 398.195
Lucro líquido do exercício - - - 108.210 108.210 293 108.503
Constituição da reserva legal - 5.410 - (5.410) - - -
Distribuição de lucros - - - (25.700) (25.700) - (25.700)
Transferência para retenção de lucros - - 77.100 (77.100) - - -
Participação de não controladores - - - - - (142) (142)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 110.000 19.414 351.051 - 480.465 391 480.856
Lucro líquido do exercício - - - 56.282 56.282 179 56.461
Constituição da reserva legal - 2.586 - (2.586) - - -
Distribuição de lucros - - - (13.424) (13.424) - (13.424)
Transferência para retenção de lucros - - 40.272 (40.272) - - -
Participação de não controladores - - - - - (91) (91)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 110.000 22.000 391.323 - 523.323 479 523.802

 Controladora Consolidado
Atividades operacionais 2016 2015 2016 2015
(=) Lucro antes do IR e da CS 60.788 111.757 73.511 126.174
Ajustes para conciliar o resultado às 
 disponibilidades geradas pelas 
 atividades operacionais
Depreciação e amortização 2.828 2.275 684 3.913
Participação de não controladores - - (91) (142)
Provisão para demandas judiciais 2.166 2.736 1.874 2.623
Provisão para perdas em investimentos (2.737) (852) (1.867) (164)
Encargos fi nanceiros de 
 empréstimos e fi nanciamentos 4.921 6.528 9.140 7.843
Resultado de equivalência patrimonial (74.281) (141.007) (4.123) (34.815)
 (6.315) (18.563) 79.128 105.432
Variações nos ativos e passivos
Aumento/(redução) no ativo:
Contas a receber de clientes 34 (35) 33.705 (34.960)
Imóveis a comercializar (245) (22.447) (43.277) (99.994)
Créditos diversos 2.260 1.780 (7.479) 4.410
Tributos à recuperar 1.389 (284) (8.386) (146)
Lucros a receber (527) 14.262 (985) (2.355)
Despesas antecipadas (79) (43) (16) 569
Aumento/(redução) de passivo:
Obrigações trabalhistas e tributárias (3.166) (290) (4.842) 686
Fornecedores 7 117 (617) (62)
Contas a pagar (5.651) 9.280 (6.254) 7.271
Obrigações por aquisições de imóveis - - (10.552) 6.869
Provisões tributárias diferidas - (40) - (2.715)
Adiantamento de clientes (11.029) 7.023 28.297 7.732
IR e contribuição social pagos (4.506) (3.547) (17.050) (17.671)
Fluxo de caixa líquido originado/
 (aplicado) nas atividades operacionais (27.828) (12.787) 41.672 (24.934)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Imobilizado (14.338) (2.969) (9.518) (4.334)
Intangível 2.174 1.106 2.174 1.106
Investimentos (14.969) (15.958) (15.279) (15.178)
Dividendos a pagar 369 - 369 -
Dividendos recebidos de controladas 121.315 127.603 38.075 33.881
Fluxo de caixa líquido gerado/(aplicado)
 nas atividades de investimento 94.551 109.782 15.821 15.475

 Controladora Consolidado
 2016 2015 2016 2015
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Dividendos pagos (13.424) (18.103) (13.424) (18.103)
Partes relacionadas - ativo (41.636) (40.087) (26.845) (872)
Partes relacionadas - passivo 545 (36.134) 6.883 (6.792)
Ingresso empréstimos - 21.710 40.395 88.723
Pagamento de empréstimos (23.975) (24.532) (66.693) (25.847)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado)
 nas atividades de fi nanciamento (78.490) (97.146) (59.684) 37.109
Redução/(aumento) de caixa 
 e equivalentes de caixa (11.767) (151) (2.191) 27.650
Saldo de caixa, bancos e aplicações fi nanceiras
No início do exercício 32.586 32.737 148.150 120.500
No fi nal do exercício 20.819 32.586 145.959 148.150
Redução/(aumento) de caixa
 e equivalentes de caixa (11.767) (151) (2.191) 27.650

dade dos serviços executados e cumprimento dos prazos. A Companhia realiza as 
principais etapas da cadeia produtiva, desde o desenvolvimento dos projetos, incor-
poração, construção, comercialização e serviços de pós-vendas com mão de obra es-
sencialmente própria, a Tibério vem consolidando com sucesso seu modelo de produ-
ção verticalizada. Possui como atividades preponderantes a incorporação imobiliária, 
a compra e venda de imóveis residenciais e comerciais, a administração e a presta-
ção de serviços de construção civil, locação de imóveis e a participação em outras 
Companhias. O desenvolvimento dos empreendimentos de incorporação imobiliária 
é efetuado por meio das Companhias integrantes ou em conjunto com outros parcei-
ros. A participação de terceiros ocorre de forma direta no empreendimento, por meio 
de participação nas Companhias criadas com o propósito específi co de desenvolver 
o empreendimento. 2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras e princi-

pais práticas contábeis: 2.1. Base de apresentação e elaboração das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: As presentes demons-
trações fi nanceiras foram aprovadas pela diretoria da Companhia em 25 de abril de
2017. Especifi camente, as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas es-
tão em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às en-
tidades de incorporação imobiliária no Brasil, incluindo a orientação OCPC 04 “Apli-
cação da interpretação técnica ICPC 02” às entidades de incorporação imobiliária
brasileiras, no que diz respeito ao tratamento do reconhecimento da receita desse se-
tor e envolve assuntos relacionados ao signifi cado e aplicação do conceito de trans-
ferência contínua de riscos, benefícios e de controle na venda de unidades imobiliá-
rias. A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e
apresentação das demonstrações fi nanceiras da Companhia.

A íntegra das Notas Explicativas e o Parecer dos Auditores Independentes, estão à disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

 A DIRETORIA José Carlos de Oliveira Souza - Contabilista - CRC: 1.SP130997/O-5

Demonstração do Resultado 2016 2015
Receita Bruta: Outras Receitas Operacionais 1.784.008,08 1.583.127,96
Resultado Operacional Bruto/Líquido 1.784.008,08 1.583.127,96
Despesas Operacionais 1.086.584,90 89.437,43
Despesas com Serviço de Terceiros 925,63 100,00
Despesas Tributárias 21,00 -
Despesas Gerais 1.085.638,27 89.337,43
Lucro Operacional Bruto/Líquido 697.423,18 1.493.690,53
Lucro antes do IRPJ e CSLL 697.423,18 1.493.690,53

 2016 2015
ATIVO 2.004.868,36 1.556.859,16
Ativo Circulante 108.064,71 133.700,40
Disponibilidades 108.064,71 133.700,40
 Caixa 108.064,71 133.700,40
Ativo não Circulante 1.896.803,65 1.423.158,76
Investimentos 1.896.803,65 1.423.158,76
Investimentos em Coligadas e Controladas 2.047.457,80 1.423.158,76
(-) Coligadas e Controladas (150.654,15) -

 2016 2015
PASSIVO 2.004.868,36 1.556.859,16
Passivo não Circulante 241.971,96 -
Empréstimos e Financiamentos 241.971,96 -
Patrimônio Líquido 1.762.896,40 1.556.859,16
Capital: Capital Social 399.000,00 399.000,00
Reservas: Reservas de Lucros 666.473,22 (335.831,37)
Resultado do Exercício/Apuração do Resultado 697.423,18 1.493.690,53

Noroc Participações S.A. - CNPJ nº 15.501.647/0001-74

Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial

MS Administração e Participações S/A
CNPJ/MF 02.914.734/0001-01

31 de dezembro de 2016.              São Paulo, 14 de junho de 2017.

Caixa e equivalentes de caixa 2 3 57.649 23.305
Contas a receber de clientes  -  - 85.566 71.590
Estoques  -  - 12.887 16.138

 -  - 20.710 34.219
Outros créditos  -  - 5.537 3.297
Despesas antecipadas  - - 1.716 3.136

- - 22.388 19.476
Partes relacionadas 63 68 1.240 9
Dividendos a receber 527 14.226 - -
Outros créditos - - 1.146 1.188
IR e CS diferidos - -  -   351 

Investimento 288.620 227.055 14 14
Imobilizado  -  - 211.727 199.997
Intangível  -  - 8.973 5.260

Fornecedores  -  - 27.297 23.101 
 -  - 12.776 18.273 

Obrigações tributária e sociais  -  - 11.763 8.248 
- 337 384 

Provisões de férias e encargos - - 18.584 15.998 
Outras contas a pagar - - 8.286 11.477 

- -
Partes relacionadas - - 29.981 19.163 
Debêntures - - 15.284 13.400 

- - 11.177 21.817 
Obrigações tributária e sociais - - 1.782 1.677 

- 415 673
Provisão para contingências 2.487 2.487 5.118 4.881 
Dividendos obrigatórios a pagar 526 14.226 526 14.227 

- -
Capital social 180.000 180.000 180.000 180.000 
Reserva de capital 9.452 6.374 9.452 6.374 
Reserva de lucros 96.747 38.265 96.747 38.265 

Participação de não controladores  -  - 28 22

Receita operacional líquida - - 1.808.896 1.596.792 
Custo dos produtos vendidos - - (1.335.985) (1.208.639)

- -

Despesas gerais (4) (63) (358.097) (313.547)
Despesas tributárias - - (2.965) (2.213)
Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas 61.565 36.735 7.460 4.044 

- - 10.134 5.083 
(1) (6) (35.643) (30.035)

Corrente  - - (31.883) (13.686)
Diferido  - -  (351) (1.132)

Participação de controlador - - 61.560 36.666 
Participação de não controlador - - 6 1 

Lucro líquido do exercício 61.560 36.666 61.566 36.667 
Outros resultados abrangentes - - - -
Lucro abrangente do exercício

Participação de controlador - - 61.560 36.666 
Participação de não controlador - - 6 1

Participação de Participação de não 

- 
Aumento do capital social 121.058 - (121.058) -  - - - 
Lucro líquido do exercício - -  - 36.666 1 
Constituição da reserva legal - 1.834  - (1.834)  - - - 
Distribuição de dividendos - - (22.288) - (1)
Retenção de lucros - - 34.833 (34.833)  - 1 

- 

Lucro líquido do exercício - -  - 61.560 6 
Constituição da reserva legal - 3.078  - (3.078)  - -  - 
Retenção de lucros -  - 58.482 (58.482)  - -  - 

- 

Lucro líquido do exercício 61.560 36.666 61.566 36.667 
Depreciação/amortização - - 33.002 37.604 

Resultado de equivalência patrimonial (61.565) (36.735) - 17 
Imposto de renda e CS diferidos - - 351 1.132 
Despesas de IR e CS - - 31.883 13.686 
Provisão de contingência - - 12 (13.007)
Resultado de venda do ativo permanente        - - 9.665 12.252 
Provisão de juros sobre debêntures - - 1.884 - 
Provisão de Juros sobre 

- - 2.521 - 
Ajuste na provisão de devedores
  duvidosos - - (504) 95 

Contas a receber de clientes - - (14.480) (12.684)
Estoques - - 3.251 (4.153)
Despesas antecipadas - - 1.421 (769)

- - 10.597 561
Demais contas a receber - - (2.198) (1.247)

- - 

Fornecedores - - 4.196 (1.592)
Obrigações trabalhista e tributárias - - 1.971 1.525
Demais contas a pagar - - (3.190) 7.301 
Debêntures - - - 5.738 

- - 

Juros pagos - - (1.799) (2.515)
Impostos pagos sobre o lucro - - (27.116) (12.846)

 Dividendos recebidos 13.699 8.920 392 - 
 Aquisição de ativo imobilizado - - (54.072) (47.493)
 Aquisição de ativo intangível - - (4.038) (4.431)
 Redução  (aumento) no investimento - - - (17)

Contratação de empréstimo - - 2.019 28.824 
Pagamento de empréstimo - - (18.878) (23.600)
Créditos com empresas ligadas 5 (199) 9.587 (123)
Distribuição de dividendos (13.700) (8.653) (13.699) (8.653)

Caixas e equivalentes de caixa 
  no início do exercício 3 4 23.305 11.033 
Caixas e equivalentes de caixa 

2 3 57.649 23.305 

As Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes encontra-se à disposição na sede da Companhia

Presidente

Técnico Contábil - CRC1SP 157725/O-4

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A LIGA DE FUTEBOL 7 BRASIL, CNPJ 12.783.936/0001-15, convoca seus associados para participarem da 
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA QUE SE REALIZARÁ no dia 22.06.2017 em primeira chamada 
às 09:00 e em segunda chamada às 09:30 horas, nesta capital, na Av. Marquês de São Vicente, 2477 – sala 
02 – Agua Branca – CEP 05036-040 nos termos do art. 73 da Lei 10.406/02, e do Estatuto em vigor, para 
deliberarem quanto a: 1-Ratificação dos atos administrativos; 2 – Eleição e posse de diretoria executiva e 
conselho fiscal; 3 – Reforma estatutária.  O Sr. Márcio de Freitas Souza, presidente em exercício, São Paulo, 
15 de junho de 2017.

Munck

GTIS Atua Brasil Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 09.391.991/0001-55 - NIRE 35.222.039.387

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 13 de Junho de 2017
Data, Hora e Local: 13/06/2017, 11h, na sede em SP/SP. Convocação e Presença: Dispensadas. Mesa: Presidente/
Secretário João Rodrigues Teixeira Junior. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de redução de capital social da 
Sociedade. Deliberação: (i) aprovar a redução do capital social da Sociedade em R$10.000.000,00, com o consequente 
cancelamento e extinção de 1.000.000.000 de quotas sociais, com valor nominal de R$0,01 cada uma, de titularidade da 
sócia majoritária GTIS Brazil Econ LLC, mediante a devolução dos R$10.000.000,00 à sócia majoritária GTIS Brazil 
Econ LLC; (ii) consignar que a redução de capital social ora deliberada só será efetivada após decorrido o prazo legal de 
90 dias para manifestação dos credores, contados das publicações exigidas por lei; (iii) O capital social da Sociedade 
passará para o valor total de R$43.514.552,00, dividido em 4.351.455.200 quotas, com valor nominal de R$0,01 cada 
uma, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, distribuídas entre as sócias da seguinte forma: 
(a) 4.351.455.100 quotas, no valor de R$43.514.551,00, para a sócia GTIS Brazil Econ LLC; e (b) 100 quotas, no valor 
de R$1,00, para a sócia GTIS Brazil Econ LP; e (iv) autorizar o Gerente Geral da Sociedade a praticar todos e quaisquer 
atos ou documentos necessários à implementação da deliberação ora aprovada. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
13/06/2017. João Rodrigues Teixeira Junior - Presidente e Secretário da Mesa.

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 1010877-27.2015.8.26.0011 Classe: Assunto: Interpelação -
Inadimplemento Requerente: Central Park Empreendimentos Imobiliarios Ltda Requerido: Paulo Rodrigo
Cardoso e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO DIGITAL Nº 1010877-
27.2015.8.26.0011. A MM. Juíza de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Comarca de São
Paulo, Estado de São Paulo, Dra. Claudia de Lima Menge, na forma da Lei etc., FAZ SABER ao correquerido
PAULO RODRIGO CARDOSO, RG nº 23.764.098-3 e CPF nº 265.466.158-00, que CENTRAL PARK
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA lhe ajuizou uma ação de INTERPELAÇÃO em razão de
Instrumento de Compromisso de Compra e Venda do lote 26 da quadra E do loteamento denominado Vale dos
Coqueiros , firmado entre as partes em 09/01/2006, estando atualmente inadimplente com as parcelas 085/
100 a 100/100, que totalizam a quantia de R$ 13.619,88. Estando o interpelado em lugar incerto e não sabido,
foi deferida a INTIMAÇÃO , por EDITAL, para que, no prazo de 30 dias, a fluir após o decurso de prazo do
presente edital, pague as parcelas vencidas e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão do contrato. Fica
o interpelado INTIMADO para os termos da ação, bem como cientificado de que após o cumprimento, pagas
as custas e observadas as formalidades legais conforme o artigo 729 do C.P.C., e decorridas as 48 horas,
os autos serão entregues a requerente. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São
Paulo, 06 de junho de 2017. 20 e 21/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0251481-03.2009.8.26.0002 Classe: Assunto: Monitória -
Pagamento Requerente: Espólio de Felicio Roberto Francki Requerido: Jr Sâo Paulo Mecânica Ltda ME
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0251481-03.2009.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Thania
Pereira Teixeira De Carvalho Cardin, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Jr São Paulo Mecânica Ltda ME,
CNPJ 05.728.160/0001-75, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Espólio de Felicio
Roberto Francki, para cobrança da quantia de R$ 52.436,90, referente ao não pagamento de 20 cheques
(Banco Unibanco – ag. 1541 – c/c 110440-7 – nºs 100041 a 100060), devolvidos por insuficiência de fundos.
Estando a ré em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito (acrescido de 5% de honorários
advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 08 de junho de 2017. 20 e 21/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 0021529-76.2017.8.26.0100 Classe: Assunto: Cumprimento
de Sentença - Prestação de Serviços Exeqüente: Instituto Magno de Educação Executado: Michele Ruiz
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0021529-76.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 27ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério Marrone
de Castro Sampaio, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MICHELE RUIZ, (R.G. nº 42.387.119-5 e C.P.F./
M.F. nº 288.469.218-52), que INSTITUTO MAGNO DE EDUCAÇÃO,lhe ajuizou uma ação cobrança rito
Sumário, ora em fase de Cumprimento de Sentença, referente contrato de prestação de serviços educacionais
para o ano letivo de 2011.Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito deR$ 45.634,41, devidamente corrigido, no
prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a
multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513 e
§ 2º IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2017. 20 e 21/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0029902-38.2013.8.26.0100 - 456/13.] O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). VIVIAN LABRUNA CATAPANI, na forma da Lei, etc.FAZ SABER
a(o) Lindaura Carvalho de Souza e Amadeu Dantas de Souza, Espolio de Nelson Jose Berling ou Nelson Jose
Herling, rep. pela inv. Marilena Therezinha Angelico, Maria Luiza Herling Kehdi, Roberto Nassif Kehdi,
Maria de Lourdes Herling Lopes Ribeiro,Antonio Plinio Lopes Ribeiro, Pedro Manoel do Nascimento e
Helena Mendes da Silva Nascimento, Augusta Cesar, Jose Linaldo de Almeida Costa, Hilda Silva Nascimento
de Almeida, Marco Aurelio Cesar de Santana, Maria Luciene dos Santos, Maria Aparecida Ferreira, Izaac
Teodoro de Araujo, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges
e/ou sucessores, que José Zeferino da Silva, Josefa Ana da Silva ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando
a titularidade de domínio do imóvel localizado na Travessa Guido Bianco, 82, Vl. Inglesa, São Paulo - SP, Cep.
04653-020, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital
para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 20 e 21/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0134232-34.2009.8.26.0001 Classe: Assunto: Procedimento Comum
- Indenização por Dano Material Requerente: Jozides Adalberto Vasiliauskas Requerido: Lopes e Gonçalves
Comércio do Brecho LTDA e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0134232-
34.2009.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a). Fernanda Rossanez Vaz da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Teresa Cristina de
Carvalho Silva, CPF 172.592.098-01, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Jozides Adalberto Vasiliauskas, alegando em síntese: Indenização pelos danos morais decorrentes de compra
de um veículo marca GM, modelo Blazer DLX, placa CPO 6937 através de troca, com pagamento da diferenço,
comprometendo-se o vendedor a entregar a documentação com a transferência do veículo ao autor no prazo
de 30 dias, o que não ocorreu, uma vez que foi levantada pelo autor junto ao cadastro do Detran, que o veículo
foi alienado em 10/11/2008 junto a Aymore Crédito, Financiamento e Investimentos S.A, constando como
proprietária Teresa Cristina de Carvalho Silva. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24
de maio de 2017. 20 e 21/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021054-46.2016.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Claudia
Herrera Ximenes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos ocupantes do imóvel consistente de um terreno sito
no bairro de Piqueri, 22º Subdistrito Tucuruvi, com a área de 84.700m², com frente para a Av. Coronel
Sezefredo Fagundes, antes Estrada da Cachoeira ou Juqueri, com três alqueires e meio, mais ou menos,
dividindo de um lado com Bento Barbosa, de outro com Benedito Mathias Barbosa, de outro com Cel. Quirino,
segue dividindo com a Estrada Velha do Governo do Estado, segue dividindo com terreno de João de Souza,
até a antiga Estrada de Cachoeira ou Juqueri. Matrícula 25.069 do 15º CRI/SP, que foi proposta ação de
Reintegração de Posse por FRANCISCO WALTER MENTEN JUNIOR, alegando em síntese que o imóvel
de sua propriedade e acima descrito foi invadido pelos réus, requerendo a reintegração liminar na posse do
imóvel. Nos termos do artigo 554, § 1º do Código de Processo Civil, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL,
para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresentem respostas, sob pena de presumirem-se
verdadeiros os fatos articulados na inicial. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis
e será nomeado curador especial e a INTIMAÇÃO da r. Decisão de fls.194-196 que deferiu a liminar de
Reintegração de Posse, com fundamento nos artigos 1.210 do Código Civil e 560 a 562 do CPC,
DETERMINANDO aos réus a desocupação voluntária do imóvel supra referido no prazo de 30 dias, a fluir
após os 20 dias supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
São Paulo, 02 de maio de 2017. 20 e 21/06
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BAHEMA S.A.
CNPJ/MF nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 28 de Abril de 2017
1. Data, Hora e Local: No dia 28/04/2017, às 09h30, na sede social da Bahema S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.369, 8º andar, conjunto 812 
a 815, Jardim Paulistano, CEP 01452-000. 2. Convocação: O edital de convocação foi publicado no Diário 
Oficial de São Paulo, e no Jornal O Dia, nas edições dos dias 28, 29 e 30/03/2017. 3. Presença: Presentes 
acionistas representando 448.853 ações ordinárias totalizando 74,34% das ações com direito a voto de 
emissão da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas, constatando-
se, dessa forma, a existência de quórum de instalação da AGO/E em 1ª Convocação e de deliberação das 
matérias constantes da ordem do dia. Também estiveram presentes, em atendimento ao disposto na Lei 
nº 6.404/76, artigo 134, § 1º, os representantes da administração, Sr. Guilherme Affonso Ferreira Filho, 
Diretor Superintendente e de Relações com Investidores, e Frederico Marques Affonso Ferreira, Diretor 
Presidente; e o representante dos auditores independentes, Sr. Regis Eduardo Baptista dos Santos CRC 
SP-255954/O-0, da Grant Thornton. 4. Documentos da Administração: O relatório da administração 
sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos, as demonstrações financeiras consolidadas 
e o parecer dos auditores independentes relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2016 foram 
publicados no dia 28/03/2017 no Diário Oficial de São Paulo, e no Jornal O Dia. Foram transmitidos via IPE 
à CVM e à BM&FBovespa, bem como disponibilizados na página da Companhia na rede mundial de 
computadores, os documentos exigidos nas Instruções CVM nº 480/09 e 481/09. 4.1. Aviso aos 
Acionistas. A Companhia está dispensada de enviar à CVM por meio eletrônico a comunicação de que 
trata o Artigo 133 da Lei 6.404/76 (Aviso aos Acionistas), bem como de sua publicação, em razão dos 
documentos elencados no referido dispositivo legal terem sido publicados até 1 mês antes da data marcada 
para a realização da AGO, nos termos do § 5º Artigo 133 da Lei 6.404/76 e do § 5º Artigo 21 da Instrução 
CVM nº 480/09. 5. Mesa: Presidente: Frederico Marques Affonso Ferreira; Secretário: Guilherme Affonso 
Ferreira Filho, escolhido pelos presentes. 6. Ordem do Dia: 6.1. Em sede de AGO: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao 
exercício social encerrado em 31/12/2016, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; 
e (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a forma de distribuição de dividendos. 
6.2. Em sede de AGE: (i) ratificar a aprovação dada pelo Conselho de Administração, em reunião do dia 
14/02/2017, à realização do investimento proposto pelos diretores da Companhia nos termos do plano 
apresentado na referida reunião; (ii) promover nova eleição do Conselho de Administração, definindo o 
número de membros do Conselho de Administração a serem eleitos e elegendo-os; (iii) fixar o montante 
global da remuneração dos administradores para o exercício de 2017; e (iv) analisar e votar a proposta da 
Administração para a alteração do estatuto social da Companhia, a fim de modificar a redação dos 
seguintes dispositivos: (a) Artigo 10º, de modo a prever o novo valor do capital autorizado; (b) Artigos 15º 
e 16º, para modificar as regras de convocação e os quóruns de instalação e deliberação das reuniões do 
Conselho de Administração da Companhia; (c) Artigo 17º, de modo a incluir como competência do 
Conselho de Administração, dentro dos limites do capital autorizado, deliberar sobre a emissão de 
debêntures conversíveis em ações, nos termos do § 2º do artigo 59 da Lei nº 6.404/76. 7. Deliberações 
Tomadas: 7.1. Deliberações tomadas em sede de AGO: 7.1.1 Aprovação das Contas. Após exame e 
discussão, foram aprovadas, por unanimidade, com 314.975 votos a favor, nenhum voto contrário e 
133.878 abstenções, inclusive com abstenção dos legalmente impedidos, as contas dos administradores, 
o relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos, as 
demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes relativos ao exercício social encerrado 
em 31/12/2016. 7.1.2 Destinação do lucro líquido do exercício e a forma de distribuição de dividendos. Foi 
deliberado, por unanimidade, com 448.853 votos a favor, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção, 
para o lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2016, no valor de R$ 1.631.866,06, a seguinte 
destinação: i) Constituição de reserva legal no valor de R$ 81.593,30; ii) Distribuição de dividendo no valor 
total de R$ 387.568,19 equivalentes a R$ 0,6419 por ação de emissão da Companhia, já computado o 
dividendo mínimo obrigatório. Os dividendos serão calculados com base na posição acionária de 
12/05/2017, as ações passarão a ser negociadas ex-dividendos a partir de 15/05/2017. Fica consignado 
que os acionistas aprovaram que o pagamento dos dividendos será realizado até 31/12/2017, nos termos 
do § 3º, do artigo 205 da Lei nº 6.404/76; e iii) Constituição de reserva estatutária de investimentos no valor 
de R$ 1.162.704,57. 7.2 Deliberações tomadas em sede de AGE: 7.2.1 Ratificação da aprovação dada pelo 
Conselho de Administração, em reunião do dia 14/02/2017: do investimento proposto pelos diretores da 
Companhia nos termos do plano apresentado na referida reunião. A proposta de investimento e o laudo de 
avaliação requeridos no artigo 256 da Lei 6.404/67 foram apresentados aos acionistas nos termos dos 
documentos que acompanharam as propostas da administração da Companhia para esta AGE. A 
representante da acionista da FUNCEF pediu em questão de ordem a retirada de pauta deste item. A 
questão de ordem, por maioria, com 328.199 votos a contra, 120.654 votos a favor e nenhuma abstenção, 
foi rejeitada. Passou-se à deliberação da ratificação. Após exame e discussão, a matéria foi aprovada, por 
maioria, com 328.199 votos a favor, 120.654 votos contrários e nenhuma abstenção. 7.2.2 Definição do 
número de membros do Conselho de Administração a serem eleitos e eleição. O estatuto social da 
Companhia estabelece um número mínimo de 3 e um número máximo de 10 membros para o Conselho 
de Administração. Em deliberação havida em 29/04/2016, definiu-se serem 4 o número de membros do 
Conselho. A administração propôs ampliar o número de membros para 5, e promover nova eleição para 
preencher tais assentos. Os acionistas presentes deliberaram, por maioria, com 328.199 votos a favor, 
120.654 votos contrários e nenhuma abstenção, definir como 5 o número de membros titulares e respectivos 
suplentes a serem eleitos para o Conselho de Administração da Companhia. Na sequencia, deliberou-se 
por preencher os assentos no Conselho, elegendo os novos Conselheiros. Como questão de ordem, a 
Mesa solicitou que a Assembleia ratificasse o entendimento de que se trataria de nova eleição, e o mandato 
dos Conselheiros eleitos seria de 3 anos nos termos do artigo 14 do Estatuto da Companhia. Procedeu-se 
então com a eleição do Conselho. Não houve candidaturas dos representantes dos acionistas minoritários. 
Por maioria, com 328.199 votos a favor, 120.654 votos contrários e nenhuma abstenção, foram eleitos como 
membros do Conselho de Administração da Companhia as seguintes pessoas: i) como membro titular, Sr. 
Afranio Affonso Ferreira Neto, brasileiro, casado, advogado, RG nº 12.239.982-1 (SSP-SP), CPF/MF nº 
130.317.588-62, domiciliado no Município de São Paulo/SP; como suplente, Sr. Guilherme Affonso 
Ferreira, brasileiro, empresário, RG nº 4.405.163 (SSP-SP), CPF/MF nº 762.604.298-00; ii) como membro 
titular, Sr. Joaquim Elói Cirne de Toledo, brasileiro, casado, economista, RG nº 4.556.910 (SSP-SP), CPF/
MF nº 591.924.618-91, como suplente, Sr. Guilherme Affonso Ferreira Filho, brasileiro, administrador de 
empresas, RG nº 43.740.285-X (SSP-SP), CPF/MF nº 353.147.828-12, todos com escritório no Município 
de São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2369, conjuntos 812/815, CEP 01452-000; iii) como 
membro titular, Sra. Rosana Verônica Laxon Ferreira, inglesa, educadora, RNE nº W02978/05, CPF/MF nº 
627.142.015-04, domiciliada no município de Salvador/BA; como suplente, Sra. Ana Maria Afonso Ferreira 
Bianchi, brasileira, socióloga, RG nº 3.285.040 (SSP-SP), CPF/MF nº 526.375.148-68, domiciliada no 
município de São Paulo/SP; iv) como membro titular, Sra. Mariana Santa Barbara Vissirini, brasileira, união 
estável, economista, RG nº 12.907.775-6/ DIC-RJ, CFP/MF nº 096.566.157-19, residente e domiciliada na 
cidade de Brasília/DF, e seu suplente o Sr. Gabriel Binder, brasileiro, bancário, RG nº 05340318-4 (IFP/RJ), 
CPF/MF nº 618.584.557-15; e v) como membro titular, Sr. Oswaldo Soares Lopes Filho, brasileiro, 
engenheiro, RG nº 03.504.577-2, CFP/MF nº 495.587.657-91, residente e domiciliado na cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, e sua suplente a Sra. Sonia Maria Barreira, brasileira, empresária, RG nº 7.445.760-3, CFP/
MF nº 087.226.028-36, residente e domiciliada na cidade de São Paulo/SP. Todos os membros do Conselho 
de Administração terão mandato de 3 anos, portanto, até a realização da AGO de 2020. De acordo com o 
disposto no §1º do artigo 14 do estatuto social da Companhia, os membros do Conselho de Administração 
escolherão, em sua primeira reunião, o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia. Posse e Desimpedimento. Os Conselheiros ora eleitos serão investidos em suas funções 
mediante assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de 
Administração, conforme determina o artigo 149 da Lei nº 6.404/76, quando farão todas as declarações de 
desimpedimento exigidas pelo artigo 147 da Lei nº 6.404/76. Adicionalmente, os conselheiros ora eleitos 
assinarão a declaração prevista pela Instrução CVM nº 367/2002. 7.2.3 Remuneração dos administradores. 
Aprovada, por unanimidade dos votos válidos, com 314.975 votos a favor, nenhum voto contrário e 133.878 
abstenções, inclusive com abstenção dos legalmente impedidos, a proposta da administração para fixação 
do montante global da remuneração dos administradores para o exercício a ser encerrado em 31/12/2017, 
em até R$ 2.000.000,00. 7.2.4 Alteração do Estatuto Social. A representante da acionista da FUNCEF 
pediu em questão de ordem a retirada de pauta. Passou-se então à deliberação sobre as alterações ao 
estatuto social da Companhia. Aprovada por maioria, com 328.199 votos a favor, 120.654 votos contrários 
e nenhuma abstenção, a proposta da Administração para a alteração do estatuto social da Companhia, a 
fim de modificar a redação dos seguintes dispositivos: (a) Artigo 10º, de modo a prever o novo valor do 
capital autorizado; e (b) Artigos 15º e 16º, para modificar as regras de convocação e os quóruns de 
instalação e deliberação das reuniões do Conselho de Administração da Companhia. Foi proposta questão 
de ordem pelo representante do acionista Carlos Eduardo Affonso Ferreira para retirar de pauta a 
deliberação sobre modificação do artigo 17o do estatuto social, solicitando estudos para aprovar linguagem 
para o artigo que preservasse o direito de preferência legal dos acionistas ordinários da Companhia nas 
emissões de debentures conversíveis. A questão de ordem, por unanimidade, com 448.853 votos a favor, 
nenhum voto contrário e nenhuma abstenção, foi aprovada e o item foi retirado de pauta. Em vista das 
alterações aprovadas, os Artigos 10º, 15º e 16º do Estatuto Social da Companhia passarão a ter as 
seguintes redações: “Artigo 10º - A companhia poderá aumentar o seu capital social, independentemente 
de reforma estatutária, até o valor de R$ 100.000.000,00. Artigo 15º - O Conselho de Administração será 
convocado a se reunir pelo Presidente do Conselho ou por no mínimo 2 de seus membros, mediante carta, 
fax ou e-mail, observando-se prazo de convocação de pelo menos 10 dias. A convocação deverá ser 
acompanhada de Ordem do Dia com as matérias a serem discutidas. Instalação - Deliberação e 
Funcionamento. Artigo 16º - O quórum de instalação e deliberação das reuniões do Conselho de 
Administração será de pelo menos 2/3 de seus membros”. Aprovada ainda, por maioria, com 328.199 votos 
a favor, 120.654 votos contrários e nenhuma abstenção, a consolidação do estatuto social da Companhia 
em virtude das alterações supra, conforme constante do Anexo I à esta ata. 7.2.5 Providências finais. Fica 
autorizada, por unanimidade dos acionistas presentes, com 448.853 votos a favor, nenhum voto contrário 
e nenhuma abstenção, a lavratura da presente ata sob a forma de sumário e que sua publicação seja feita 
com a omissão das assinaturas dos acionistas, como faculta o artigo 130, §s 1º e 2º, da Lei nº 6.404/76. 
Fica autorizada igualmente por unanimidade dos acionistas presentes, com 448.853 votos a favor, nenhum 
voto contrário e nenhuma abstenção, a delegação de poderes à Diretoria da Companhia para implementar 
todos os atos necessários à efetivação das deliberações dos itens 7.1.1 a 7.2.5 acima. O acionista 
Guilherme Affonso Ferreira solicitou que se consignasse em ata uma menção de louvor à administração 
em vista do trabalho realizado no sentido de criar valor para a companhia. O valor das ações teria mais que 
dobrado desde que a nova estratégia de investimento definida pela administração passou a ser 
implementada, o que seria um indicativo de reconhecimento pelo mercado do acerto da estratégia. O 
Secretário da Assembleia solicitou que se consignasse também a informação de que o investimento em 
participação minoritária na Escola Parque do Rio de Janeiro, constante do plano de investimento aprovado 
pelo Conselho de Administração da Companhia, foi efetivado nos termos exigidos pela lei, lembrando que 
tal investimento é dispensado de aprovação prévia ou ratificação por assembleia de acionistas. 
8. Encerramento: Lavrou-se a presente ata que, lida e aprovada, foi por todos assinada. Mesa: Presidente: 
Frederico Marques Affonso Ferreira; Secretário: Guilherme Affonso Ferreira Filho. São Paulo, 28/04/2017. 
Frederico Marques Affonso Ferreira - Presidente da mesa; Guilherme Affonso Ferreira Filho - Secretário 
da mesa. JUCESP nº 258.783/17-5 em 08/06/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. Anexo 
I da Ata de AGO/E Realizada em 28/04/2017. Consolidação do Estatuto Social: BAHEMA S.A. CNPJ 
45.987.245/0001-92. Estatuto Social: Capítulo I - Da Denominação - Sede - Objeto - Duração: Artigo 
1º - Sob a denominação de BAHEMA S.A. opera a sociedade anônima que se rege pelo presente Estatuto 
Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A sociedade tem sede e foro na cidade 
de São Paulo/SP, podendo ser criadas e encerradas, quando as conveniências sociais o indicarem e 
observadas as exigências legais, filiais, escritórios, depósitos ou representações em quaisquer localidades 
do território nacional. Artigo 3º - A sociedade tem por objeto: a) participar de outras sociedades como 
acionista ou quotista; b) realizar pesquisas e elaborar estudos e projetos de investimentos, bem como a 
prestação de serviços e assessoria empresarial; c) administrar bens móveis e imóveis, próprios ou de 
terceiros, que independam de autorização governamental; d) desenvolver atividades ligadas à fabricação 
e à comercialização de máquinas, equipamentos, peças ou afins; e) importação e exportação de bens e 
serviços. Artigo 4º - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e 
das Ações: Artigo 5º -  O Capital Social é de R$ 26.394.799,43, representado por 603.818 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. Artigo 6º - As ações serão escriturais, obedecendo as 
disposições dos artigos 34 e 35 da Lei 6.404/76 e demais prescrições legais e regulamentares e serão 
mantidas em contas de depósito, em instituição financeira designada pela Diretoria, sem emissão de 
certificados. § Único - A instituição depositária das ações é facultada a cobrança de custo do serviço de 
transferência da propriedade das ações, observados os limites máximos legais. Ações - Direitos: Artigo 
7º - Cada ação ordinária confere a seu titular o direito a 1 voto nas AGs ou o direito ao voto múltiplo nos 
casos e na forma previstos na lei. § Único - As ações preferenciais, quando emitidas, não conferem direito 
a voto, salvo nas condições e hipóteses em que a lei determine em contrário. Artigo 8º - As ações da 
sociedade darão direito a dividendos mínimos anuais, não cumulativos, equivalentes a 25% do lucro líquido 
do exercício, ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei nº 6.404 de 15.12.76. Artigo 9º - As ações 
preferenciais, quando emitidas, terão as seguintes vantagens: (a) prioridade no reembolso, sem prêmio; e 
(b) dividendos 10% superiores aos atribuídos às ações ordinárias. Aumento de Capital: Artigo 10º - A 
companhia poderá aumentar o seu capital social, independentemente de reforma estatutária, até o valor 
de R$ 100.000.000,00. § 1º - A companhia poderá emitir ações preferenciais sem guardar proporção com 
o número de ações ordinárias, não podendo aquelas exceder a 2/3 do total das ações emitidas. § 2º - No 
limite do capital autorizado, o Conselho de Administração será competente para deliberar sobre a emissão 
de ações, as quais poderão resultar quer de capitalização de lucros ou reservas, quer de subscrição pública 
ou particular, devendo as ações emitidas ser, em qualquer caso, sem valor nominal. § 3º - Observado 
igualmente o limite do capital autorizado, a companhia poderá, por deliberação do Conselho de 

Administração, emitir bônus de subscrição de ações do capital social, com ou sem direito de preferência 
para os antigos acionistas, e opção de compra ou subscrição de ações a seus administradores ou 
empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à companhia ou à sociedade sob seu controle, 
de acordo com plano aprovado pela AG. A deliberação sobre o bônus de subscrição estabelecerá: a) sua 
forma e as condições de alienação ou atribuição pela companhia, inclusive a eventual exclusão do direito 
de preferência nas hipóteses de colocação mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou 
permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle; b) o número, a espécie, a classe e a forma 
das ações objeto da emissão; c) os critérios de determinação do preço de emissão das ações, o prazo para 
o exercício do direito e os demais requisitos legalmente fixados para a emissão do título. § 4º - As ações 
resultantes de subscrição, assim como as ações bonificadas resultantes da capitalização de lucros ou 
reservas estarão disponíveis aos respectivos titulares dentro do prazo de 60 dias da data da publicação, 
no Diário Oficial do Estado, da ata da reunião do Conselho de Administração que houver aprovado os 
aumentos de capital a que se referirem. § 5º - O valor do capital social autorizado será anualmente corrigido 
pela AG, com base nos mesmos índices adotados na correção do capital social. Artigo 11º - Na subscrição 
e integralização das ações serão observadas as seguintes condições: a) aos acionistas será assegurada 
a preferência para a subscrição do aumento de capital na proporção do número de ações que possuírem, 
devendo tal faculdade ser exercida dentro do prazo de 30 dias, contados da data em que o Conselho de 
Administração avisar das condições de preferência mediante editais publicados de acordo com a Lei, 
observado o disposto no § primeiro deste artigo; b) as ações emitidas serão colocadas pelo preço 
estabelecido pelo Conselho de Administração, conforme o disposto no artigo 170, § 1º, da Lei 6.404/76; 
c) a parcela de integralização inicial observará os percentuais fixados pelo Conselho de Administração, na 
forma da Lei; d) por ocasião de cada emissão de ações, o Conselho de Administração estabelecerá o prazo 
para integralização, que não poderá ser superior a 2 anos. § 1º - O direito de preferência assegurado na 
alínea (a) deste artigo será excluído nas hipóteses previstas em Lei. § 2º - A não realização, pelo acionista, 
nas condições previstas no Boletim de Subscrição, de qualquer prestação correspondente às ações 
subscritas, importará, de pleno direito, independentemente de aviso ou notificação, na constituição dele 
em mora, sujeitando-o ao pagamento do valor da prestação acrescido de correção monetária calculada de 
acordo com a variação do IGP-M, (Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas) ou 
outro que o substitua, multa de 10% e juros de 6% ao ano sobre o total da dívida. Artigo 12º - Por deliberação 
do Conselho de Administração, a companhia poderá negociar com as próprias ações, inclusive mediante 
aquisição para cancelamento, permanência em tesouraria e alienação, nos termos da lei e dos regulamentos 
aplicáveis. Capítulo III - Da Administração: Artigo 13º - A administração da sociedade competirá ao 
Conselho de Administração e à Diretoria, na forma prevista neste Estatuto. Do Conselho de Administração 
- Composição e Substituição: Artigo 14º - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 
3 e no máximo, 10 membros e respectivos suplentes, residentes no país, eleitos pela AG pelo prazo de 
3 anos. À eleição de cada membro do Conselho de Administração corresponderá a do respectivo suplente. 
§ 1º - Os membros do Conselho de Administração, em sua primeira reunião, escolherão o Presidente e o 
Vice-Presidente do Conselho. § 2º - O Presidente do Conselho de Administração, quando de suas 
ausências ou impedimentos, será sempre substituído pelo Vice-Presidente, e este pelo Conselheiro mais 
idoso. § 3º - No caso de ausência ou impedimento temporário, os Conselheiros serão substituídos por seus 
respectivos suplentes, os quais participarão das reuniões do Conselho de Administração, com direito a 
voto. A Presidência do Conselho obedecerá sempre ao disposto no § 2º, mas tomará assento no Conselho 
o suplente do Conselheiro Presidente ou Vice-Presidente, conforme o caso. § 4º - Ocorrendo vaga no 
Conselho de Administração, assumirá o suplente respectivo, que completará o mandato. Se este, porém, 
por qualquer motivo, vier a deixar o Conselho em caráter definitivo, o Conselho elegerá um acionista para 
a substituição, cujo mandato perdurará até a primeira AG a se realizar, que elegerá novo conselheiro e 
respectivo suplente, ressalvadas sempre as exceções legais decorrentes de eventual adoção do processo 
de voto múltiplo. Artigo 15º - O Conselho de Administração será convocado a se reunir pelo Presidente do 
Conselho ou por no mínimo 2 de seus membros, mediante carta, fax ou e-mail, observando-se prazo de 
convocação de pelo menos 10 dias. A convocação deverá ser acompanhada de Ordem do Dia com as 
matérias a serem discutidas. Instalação - Deliberação e Funcionamento: Artigo 16º - O quórum de 
instalação e deliberação das reuniões do Conselho de Administração será de pelo menos 2/3 de seus 
membros. § 1º - As reuniões serão presididas pelo seu Presidente, que convidará um dos presentes para 
secretário. § 2º - As deliberações serão aprovadas por maioria simples de votos, cabendo ao Presidente o 
voto adicional de qualidade. § 3º - Das deliberações serão lavradas atas no Livro de Atas de Reuniões do 
Conselho de Administração. § 4º - Ao Presidente do Conselho de Administração caberá transmitir à 
Diretoria e à AG, conforme o caso, as deliberações tomadas nas reuniões, sendo também à sua atenção 
endereçadas todas as comunicações dirigidas ao Conselho de Administração. § 5º - Os membros do 
Conselho de Administração reunir-se-ão ordinariamente ao final de cada semestre e, extraordinariamente, 
sempre que convocados. § 6º - Às reuniões do Conselho de Administração, desde que convocados por seu 
Presidente ou por no mínimo 2 conselheiros, deverão comparecer e poderão participar das discussões das 
matérias que tiverem motivado sua convocação, sem direito a voto, os membros da Diretoria. Competência: 
Artigo 17º - Além dos poderes e atribuições que a lei lhe confere, o Conselho de Administração terá as 
seguintes: I - Deliberar sobre: a) a política de participação e de investimentos; b) os planos de 
desenvolvimento e de investimentos; c) os orçamentos operacionais e de investimentos; d) as diretrizes 
para nortear a participação dos representantes da sociedade nas reuniões e assembleias das empresas 
de que participe; e) a emissão e colocação de ações de seu capital social, bem como as condições de 
subscrição e integralização; f) a distribuição de dividendos intermediários e/ou intercalares; e g) a emissão 
de bônus de subscrição; h) a negociação da companhia com as próprias ações. II - Manifestar-se 
previamente sobre as seguintes matérias e operações, como condição de validade de sua realização 
perante terceiros: a) aquisição de participações societárias iguais ou superiores a 10% do capital de 
sociedades não controladas, excluídos os casos em que tal aquisição dependa de deliberação da AG; 
b) alienação de participações nas sociedades controladas e/ou coligadas; c) alienação de bens imóveis. 
III - Orientar a Diretoria em questões por ela submetidas ao Conselho de Administração. IV - Examinar os 
balanços mensais, semestrais ou anuais, assim como os planos financeiros. V - Indicar nomes que serão 
levados à consideração das respectivas assembleias das sociedades das quais participe, com vistas ao 
preenchimento de cargos em Conselho de Administração, Diretorias e Conselhos Fiscais. VI - Elaborar e 
votar o seu Regimento Interno. Remuneração: Artigo 18º - Os membros do Conselho de Administração 
receberão uma remuneração no montante e na forma fixados pela AG. § Único - Os suplentes de membros 
do Conselho de Administração serão remunerados mediante importância fixa, por reunião a que 
comparecerem, salvo quando assumam o cargo de conselheiro, em caso de vaga do titular. Da Diretoria 
- Composição e Substituição: Artigo 19º - A Diretoria será composta de até 5 membros, acionistas ou 
não, residentes no país, eleitos pelo prazo de 3 anos e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de 
Administração, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Superintendente e até três Diretores sem 
designação especial. § 1º - No caso de ausência ou impedimento do Diretor Presidente, este será 
substituído pelo Diretor Superintendente. Os demais Diretores substituir-se-ão entre si, com respeito à 
mesma categoria. § 2º - No caso de vacância de algum cargo, o Conselho de Administração procederá o 
seu preenchimento. Reuniões: Artigo 20º - A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, após as reuniões do 
Conselho de Administração e, extraordinariamente, sempre que convocada pelo Diretor Presidente, 
exigindo para sua instalação, a maioria de seus membros eleitos. § Único - As deliberações serão tomadas 
por maioria simples de votos, sendo lavradas no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, atas das 
deliberações que devam produzir efeitos perante terceiros. Competência: Artigo 21º - A Diretoria terá os 
poderes e as atribuições que a lei e este Estatuto lhe conferirem para assegurar o funcionamento regular 
da sociedade, podendo decidir da prática de todos os atos e realizações de todas as operações que se 
relacionarem com o objeto da sociedade e que não forem da competência privativa da AG ou do Conselho 
de Administração, ou ainda que deste último não exigirem prévia manifestação. § Único - Observado o 
acima disposto, compete à Diretoria: a) a nomeação de procuradores ad negotia ou ad judicia; 
b) a alienação e a oneração de bens do ativo permanente e a prestação de garantias de qualquer natureza, 
inclusive em obrigações de terceiros, ressalvadas as hipóteses de prévia manifestação do Conselho; 
c) a subscrição de ações ou quotas de outras sociedades, observada, quando necessária, a prévia 
manifestação do Conselho de Administração; d) a representação da sociedade nas assembleias das 
empresas de que participe, bem como a implantação das diretrizes da AG e do Conselho de Administração, 
quanto à indicação de administradores das sociedades controladas, coligadas e subsidiárias; e) o controle 
e a análise do comportamento das sociedades controladas, coligadas e subsidiárias com vistas aos 
resultados esperados; f) o desenvolvimento de estudos sobre alternativas de investimentos e a coordenação 
de estudos de viabilidade de novos projetos e sua implantação; g) a elaboração e execução dos planos e 
da política de investimentos e desenvolvimento, bem como os respectivos orçamentos, observada a 
competência deliberativa do Conselho de Administração; h) o acompanhamento e execução dos 
orçamentos; i) a criação e o encerramento de filiais, escritórios e depósitos ou a nomeação e cancelamento 
de representantes; j) a movimentação de contas bancárias, emissão, aceite e endosso de notas 
promissórias, letras de câmbio, duplicatas e quaisquer outros títulos de crédito relacionados com os 
negócios da sociedade; l) a representação da sociedade, na forma estatutária, em juízo ou fora dele, 
observadas as atribuições de Lei. Artigo 22º - Compete ao Diretor Presidente: a) convocar e presidir as 
reuniões da Diretoria e fiscalizar o cumprimento das deliberações gerais; b) representar a sociedade em 
juízo, ativa e passivamente, podendo delegar esta tarefa a qualquer um dos Diretores. Artigo 23º - Ao 
Diretor Superintendente e aos demais sem designação especial, competem as atribuições que lhes forem 
fixadas pelo Conselho de Administração. Remuneração: Artigo 24º - Os Diretores receberão uma 
remuneração no montante e na forma fixados pela AG. Representação da Sociedade: Artigo 25º - A 
sociedade obrigar-se-á validamente: I - pela assinatura de quaisquer 2 Diretores, em conjunto, em 
contratos, procurações ad negotia ou ad judicia, na movimentação de contas bancárias, assinaturas de 
cheques, ordens de pagamento, emissão, aceite e endosso de notas promissórias, letras de câmbio e 
títulos de crédito de interesse e relacionados com o objeto social, na compra, permuta, venda e oneração 
de bens móveis e imóveis, cessão de direitos e créditos, assinaturas de escrituras e documentos 
pertinentes; II - pela assinatura de um Diretor conjuntamente com um procurador, quando assim for 
estabelecido no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se 
contiverem; III - pela assinatura de 2 procuradores, em conjunto, quando assim for estabelecido no 
respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se contiverem; 
IV - pela assinatura de um Diretor ou um procurador, individualmente, quando assim for estabelecido no 
respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se contiverem, 
ficando estabelecido, todavia, que a constituição de procuradores com poderes individuais, nas condições 
deste inciso IV, será limitada aos atos de representação da sociedade perante a Justiça do Trabalho, 
Previdência Social e sindicatos; órgãos da Secretaria da Receita Federal, repartições públicas e autarquias 
federais, estaduais ou municipais, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, Banco Central do Brasil, 
bem como a assinatura de correspondência, inclusive a dirigida aos bancos e o endosso de duplicatas para 
desconto, caução ou cobrança, protesto de títulos e duplicatas, recebimentos e quitação de créditos da 
sociedade. § Único - As procurações ad negotia terão prazo determinado, não excedente a 1 ano. As 
procurações outorgadas a empregados extinguir-se-ão com o término da relação de trabalho ou do cargo 
do outorgado. Se porventura omissas quanto ao prazo de validade, as procurações ad negotia serão 
consideradas automaticamente expiradas ao final do exercício em que forem outorgadas. Capítulo IV - Da 
AG: Artigo 26º - As AGO/Es serão convocadas, instaladas e realizadas para os fins e na forma previstos 
em lei, tomando-se as deliberações com os quóruns legalmente previstos. § 1º - A AG será presidida pelo 
Presidente da sociedade, que convidará, dentre os acionistas, o secretário da mesa. § 2º - As AGs serão 
convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 27º 
- A sociedade terá um Conselho Fiscal composto de 5 membros efetivos e respectivos suplentes, o qual 
entretanto somente será instalado, em AG, a pedido de acionistas que represente 0,1 das ações com direito 
a voto, ou 5% das ações sem direito a voto, elegendo-se os seus membros na mesma AG, com mandato 
até a primeira subsequente AGO. § Único - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada 
pela AG que os eleger. Capítulo VI - Do Exercício Social - Demonstrações Financeiras e Destinação 
do Lucro: Artigo 28º - O exercício social termina no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que a 
Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras previstas em lei. § Único - A Diretoria poderá levantar 
balanços trimestrais ou semestrais para fim de eventual distribuição de dividendos intermediários e/ou 
intercalares aos acionistas. Artigo 29º - O Conselho de Administração poderá autorizar a distribuição aos 
acionistas de dividendos intermediários e/ou intercalares, resultantes de lucros apurados em balanços 
regularmente levantados, observadas as condições legais. Artigo 30º - Do resultado do exercício, após a 
dedução dos prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda, serão feitas as seguintes 
destinações: a) 5% para a reserva legal, que não excederá a 20% do capital social; b) a importância 
necessária ao pagamento do dividendo estatutário mínimo; c) a importância não superior a 71,25% do lucro 
líquido para a constituição de Reserva de Investimentos, com a finalidade de reforçar o capital de giro da 
Companhia, financiar sua expansão e permitir a busca por novas oportunidades de negócio; e d) o saldo, 
após essas destinações, terá o destino deliberado pela AG, por proposta da Diretoria e do Conselho de 
Administração, respeitadas as disposições legais aplicáveis. § Único - Para efeito da destinação prevista 
na alínea (b) deste artigo, serão agregados e somados aos dividendos intermediários e/ou intercalares 
porventura já distribuídos no exercício, devendo ser completados os dividendos caso a referida soma seja 
insuficiente para a cobertura da exigência estatutária mínima. Artigo 31º - Decairá do direito de receber o 
dividendo o acionista que não o reclamar à sociedade dentro do prazo de 3 anos a contar da data em que 
o dividendo tenha sido posto à sua disposição. § Único - Os dividendos não reclamados no prazo previsto 
neste artigo reverterão em benefício da sociedade. Capítulo VII - Do Cancelamento de Registro de 
Companhia Aberta: Artigo 32º - A Companhia, seus administradores e acionistas deverão observar o 
disposto no Regulamento para Listagem de Emissores e Admissão à Negociação de Valores Mobiliários, 
incluindo as regras referentes à retirada e exclusão de negociação de valores mobiliários admitidos à 
negociação nos Mercados Organizados pela BM&FBovespa. Capítulo VIII - Da Dissolução e Liquidação: 
Artigo 33º - A sociedade será dissolvida e liquidada nos casos e na forma previstos em lei. Guilherme 
Affonso Ferreira Filho - Diretor de Relações com Investidores.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
21/06/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.0235.4128719-7 - SED: 32/16 - CREDOR: EMGEA - AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): EDNON FERREIRA DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
ENCARREGADO DE CONTAS A PAGAR, CPF: 074.559.488-32, RG: 14.044.327-SP
e PATRICIA RODRIGUES VIANA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, METALURGICA,
CPF: 116.883.018-44, RG: 21.913.123-5-SP e NILDES MARIA RODRIGUES VIANA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, CPF: 056.290.438-70, RG: 17.181.88 -SP. Imóvel
sito à: AVENIDA RAIMUNDO PEREIRA DE MAGALHÃES, Nº 1.652, APARTAMENTO
Nº 24,TIPO B, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO EDIFÍCIO ESMERALDA, BLOCO 13,
CONDOMÍNIO DO CONJUNTO RESIDENCIAL VILLAGE, NO 31º SUBDISTRITO
PIRITUBA - SÃO PAULO/SP. Com o direito de utilização de uma vaga indeterminada
na garagem “G” para a guarda de um carro de passeio do tipo pequeno.

São Paulo, 21/06/2017.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

21, 22 e 23/06/2017

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário do SFH,
venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar
RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o
imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para
pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos
próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante
pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo
impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado
for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação
do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As
despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais,  registro,
impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do
mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização
do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de
cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis.  INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007
- E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 10/07/2017 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0235.4135792-6 - SED: EG0164/13 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): RAIMUNDA TELMA DE MACEDO SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
MAIOR, FARMACEUTICA, CPF: 075.176.883-91, RG: 11.814.055-SP. Imóvel sito à:
RUA ARISTIDES JOFRE, Nº 140, (ENTRADA PRINCIPAL) ESQUINA DAS RUAS
LAVINIO SALLES ARCURI E CEZAR PENNA RAMOS, AP 32, NO 3º ANDAR DO
BLOCO 4, EDIFÍCIO ROSA, CONJUNTO RESIDENCIAL DAS FLORES, NO 23º
SUBDISTRITO CASA VERDE - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área útil de
44,66m2 e área comum de 49,254m2, nesta incluída área de garagem, perfazendo a
área construída de 93,914m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 1,3889% no
terreno condominial, cabendo a esse apartamento uma vaga no estacionamento
coletivo, descoberto, localizado no pavimento térreo do conjunto para um automóvel
de passeio ou do tipo utilitário, em local indeterminado.

Contrato: 8.0238.0064322-7 - SED: EG0169/13 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): SERGIO BAPTISTA VICTORIO, BRASILEIRO, CASADO SOB O
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, TÉC.
CONTABILIDADE, CPF: 047.958.268-89, RG: 13.967.918-X-SSP/SP e seu cônjuge
MARLENE PEREIRA SANTOS VICTORIO, BRASILEIRA, CPF: 082.860.578-56, RG:
13.507.993-7-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ESTEVÃO JORDAN, Nº 254 E RUA
LODOVICO MAZZOLINO, AP 703, NO PAVIMENTO TÉRREO DO BLOCO 7,
RESIDENCIAL VILA VERDE, NO BAIRRO DO CAPÃO REDONDO OU
TUPAROQUERA, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Com a área privativa de 51,24m2 e a área comum de 8,40m2, nesta já incluída a área
correspondente a 01 vaga indeterminada no estacionamento coletivo, localizado a
nível do térreo, para guarda de 01 automóvel, perfazendo a área total de 59,64m2,
correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,48077% no terreno condominial. Parte do
terreno condominial acha-se gravado por uma servidão, instituída em caráter irretratável
e irrevogável, a favor da COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE
SÃO PAULO - SABESP.
1.

São Paulo, 21/06/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

21/06/2017 - 30/06/2017 - 10/07/2017

Companhia Brasileira de Estireno - CNPJ/MF n° 61.079.232/0001-71 - NIRE n° 35.300.052.226
Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 25/04/2017. Data, Hora e Local: 25/04/2017, às 10hs, na sede da sociedade na 
Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, sala CBE, bairro Cidade Monções, Cidade de São Paulo/SP, CEP 04571-010, reuniram-
se os acionistas da Companhia Brasileira de Estireno (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, 
nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Dario de Carvalho e Mello Junior e Secretário: Sr. Wendel Oliveira de Souza. Ordem do Dia: 
Aprovar: (a) a alteração do §2° do Artigo 18º do Estatuto Social; (b) a celebração do Contrato de Compra e Venda de Ações, na qualidade de 
Vendedora, bem como todas as demais operações a ele relacionadas. Deliberações: Os acionistas por unanimidade deliberaram e aprovaram: 
(a) a alteração do §2° do Artigo 18º do Estatuto Social que passa a vigorar com a seguinte redação: “§2°. A Sociedade, sempre com a assinatura 
de dois Diretores, poderá conceder garantia apenas para garantir: i) o implemento de seu objeto social, notadamente em operações financeiras; 
ii) de compra de matérias-primas; e iii) obrigações de sociedades controladas ou coligadas.”; e (b) a celebração do Contrato de Compra e Venda 
de Ações a ser celebrado em 27/04/2017 entre a Companhia e Polo Indústria e Comércio S.A., na qualidade de Vendedoras, Mais Films Holding 
S.A., na qualidade de Compradora, Polo Films Indústria e Comércio S.A. e Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados Plásticos 
S.A., na qualidade de Intervenientes-Anuentes, Unigel Comercial S.A. Acrinor Acrilonitrila do Nordeste S.A., Proquigel Química S.A., Unigel S.A., 
Unigel Participações S.A., Cigel Participações S.A. e Unigel Plásticos S.A., na qualidade de Garantidoras bem como todas as demais operações 
a ele relacionadas. Os diretores da Companhia agindo em conjunto de 2 estão autorizados a adotar todas as providências necessárias para a 
formalização e efetivação das deliberações acima aprovadas. Os acionistas ratificam todos os atos praticados pela diretoria até o arquivamento 
da presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, e 
assinada, conforme autorização de todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. (Assinaturas: Dario de Carvalho e Mello 
Junior – Presidente da Mesa e Wendel Oliveira de Souza – Secretário). São Paulo, 25/04/2017. Dario de Carvalho e Mello Junior - Presidente da 
Mesa; Wendel Oliveira de Souza - Secretário da Mesa. JUCESP n° 222.761/17-9. em 18/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

Unigel S.A. - CNPJ/MF nº 05.303.481/0001-28 - NIRE nº 35.300.192.079
Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 25/04/2017. Data, Hora e Local: 25/04/2017, às 10hs, na sede da sociedade na 
Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 105, 11º andar, sala Unigel, Cidade Monções/SP, CEP 04571-010, reuniram-se os acionistas da Unigel 
S.A. (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, 
em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Dario de 
Carvalho e Mello Junior e Secretário: Sr. Daniel Zilberknop. Ordem do Dia: Aprovar: (a) a alteração do §2° do Artigo 18º do Estatuto Social; e (b) 
a celebração do Contrato de Compra e Venda de Ações, na qualidade de Garantidora, bem como todas as demais operações a ele relacionadas. 
Deliberações: Os acionistas por unanimidade deliberaram e aprovaram: (a) a alteração do §2° do Artigo 18º do Estatuto Social que passa a 
vigorar com a seguinte redação: “§2°. A Sociedade, sempre com a assinatura de dois Diretores da Companhia, poderá conceder garantia apenas 
para garantir: i) o implemento de seu objeto social, notadamente em operações financeiras; ii) de compra de matérias-primas; e iii) obrigações 
de sociedades controladas ou coligadas.”; e (b) a assinatura do Contrato de Compra e Venda de Ações a ser celebrado em 27/04/2017 entre a 
Companhia, na qualidade de Garantidora, e Polo Indústria e Comércio S.A., Companhia Brasileira de Estireno, na qualidade de Vendedoras, Mais 
Films Holding S.A., na qualidade de Compradora, Polo Films Indústria e Comércio S.A., Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados 
Plásticos S.A. na qualidade de Intervenientes-Anuentes, Unigel Comercial S.A., Acrinor Acrilonitrila do Nordeste S.A., Proquigel Química S.A., 
Unigel Participações S.A., Cigel Participações S.A. e Unigel Plásticos S.A., na qualidade de Garantidoras, bem como todas as demais operações 
a ele relacionadas. Os diretores da Companhia, agindo em conjunto de 2, estão autorizados a adotar todas as providências necessárias para a 
formalização e efetivação das deliberações acima aprovadas. Os acionistas ratificam todos os atos praticados pela diretoria até o arquivamento da 
presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, e assinada, conforme 
autorização de todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. (Assinaturas: Dario de Carvalho e Mello Junior – Presidente da 
Mesa e Daniel Zilberknop – Secretário). São Paulo, 25/04/2017. Dario de Carvalho e Mello Junior - Presidente da Mesa; Daniel Zilberknop - 
Secretário da Mesa. JUCESP n° 222.960/17-6. em 18/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

6ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II SANTO AMARO - COMARCA DE SÃO PAULO/SP. EDITAL DE 1º e 2º LEILÃO
DE BEM MÓVEL e de intimação dos executados CONSTRUI 10 MATERIAIS DE CONSTRUÇÃI LTDA ME, CARLOS
SOUSA MESQUITA, CINTIA PACHECO SILVESTRE MESQUITA. O Dr. Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez, MMº.
Juíz de Direito da 6ª Vara Cível do Foro Regional II de Santo Amaro – SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o
presente Edital de 1º e 2º Leilão do bem móvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este
Juízo processam-se os autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, Processo nº 0007282-35.2013.8.26.0002
- em que FRANZANA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA EPP  move em face dos referidos executados – e que
foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DAS PRAÇAS: Os lances
serão captados por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.LanceJudicial.com.br, o 1º Leilão terá início no dia
23/06/2017 ás 00h, e terá encerramento no dia 27/06/2017 às 13:30 hrs; não havendo lance superior ou igual
ao da avaliação, seguir-se-á, sem interrupção, ao 2º Leilão, que se estenderá em aberto para captação de lances
e se encerrará em 27/07/2017 às 13:30 hrs (ambas em horário de Brasília), sendo vendido o bem pelo maior lance
ofertado, desde que acima de 60% da avaliação atualizada. CONDIÇÕES DE VENDA: O bem móvel será vendido
no estado em que se encontra. DO CONDUTOR DO LEILÃO: Os leilões serão conduzidos pela LANCE JUDICIAL
Consultoria em Alienações Judiciais Eletrônicas Ltda. (devidamente habilitada pelo TJ/SP). DO LOCAL DO BEM: Fica
nomeado como fiel depositário o Srº CARLOS SOUSA MESQUITA. DOS PAGAMENTOS: O arrematante deverá efetuar
os pagamentos do preço do bem(ns) arrematado(s), e da comissão(ões) de 5% sobre o preço de cada um a título
de comissão a LANCE JUDICIAL, no prazo de 24 horas após o encerramento do leilão através de guia de depósito
judicial em favor do Juízo responsável e do Gestor, ambas emitidas e enviadas por email pelo Gestor. A comissão devida
não está inclusa no valor do lance e não será devolvida, salvo determinação judicial.  Após a publicação deste edital
e sendo firmado acordo/remissão entre as partes, deverá o(a) executado(a) arcar com as custas assumidas e comprovadas
pelo leiloeiro/exequente. DO PARCELAMENTO: O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá
apresentar, por escrito, em e-mail dirigido ao Leiloeiro, cujo endereço segue: contato@lancejudicial.com.br: I - até o
início do primeiro leilão, proposta de aquisição do bem por valor não inferior ao da avaliação; II - até o início do
segundo leilão, proposta de aquisição do bem. A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento
de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses,
garantido por caução idônea, por hipoteca do próprio bem imóvel, indicando, ainda, o prazo, a modalidade, o
indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. No caso de atraso no pagamento de
qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas
vincendas. A apresentação de proposta não suspende o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre
prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado (Art. 895, CPC/15). DOS DÉBITOS: Constam débitos da
ação no valor de R$ 1.206,15 (mar/17). Cabe a parte interessada a verificação de eventuais débitos sobre o bem,
débitos de IPTU e demais taxas e impostos serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do art. 130, “caput”
e parágrafo único, do CTN, desde que respeitada o concurso de credores a ser decidido pelo M.M. Juízo Comitente.
DA RETIRADA: Correrão por conta do arrematante as despesas ou custos relativos à remoção, transporte e transferência
patrimonial do(s) bem(ns) arrematado(s). Para retirar o(s) bem(ns) arrematado(s), o arrematante deverá primeiramente
retirar em cartório o respectivo “Mandado de Entrega do Bem”. As demais condições obedecerão ao que dispõe o
Código de Processo Civil, o Provimento CSM nº 1.625, de 09 de fevereiro de 2.009, do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo e o caput do artigo 335, do Código Penal. RELAÇÃO DO BEM: CITROEN C3 GLX14, FLEX
COR PRETA, ANO/NODELO 2010/2011, PLACA EPV 4014, RENAVAM 00204616514, CHASSI 935FEAFVBB507466.
Avaliado em R$ 23.241,00  (vinte e três mil  e duzentos e quarenta e um reais) mar/17 que será atualizada
no dia da alienação conforme tabela monetária do TJ/SP. Não constam ônus, recurso ou causa pendente de
julgamento sobre o bem alienado. Nos termos do Art. 889, § único, CPC (s) executado(s) terá(ão) ciência do dia, hora
e meio de realização dos leilões, através dos correios ou por Oficial de Justiça ou por meio deste presente EDITAL.
E, para que produza seus fins efeitos de direito, será o presente edital, por extrato, afixado e será afixado no átrio
fórum no local de costume. Assis, 19 de junho de 2017. Dr. Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez.  MMº. Juiz de Direito
da 6ª Vara Cível do Foro Regional II de Santo Amaro – SP

EDITAL DE PÚBLICO LEILÃO EXTRAJUDICIAL
Clécio Oliveira de Carvalho, Leiloeiro Público Oficial, inscrito perante a JUCESP sob o nº 889, devidamente
autorizado pelo credor fiduciário, Banco Citibank S.A., inscrito no CNPJ sob nº 33.479.023/0001-80. Faz
Saber a todos quanto o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, nos termos do artigo 27 da Lei
nº 9.514/1997, que no dia 23 de junho de 2017 às 12:00h–horário de Brasília, será aberto o leilão eletrônico
do bem abaixo descrito, onde serão aceitos lances de forma eletrônica através do sistema
www.leilaooficialonline.com.br, em primeiro leilão oportunidade em que sua abertura ocorrerá no dia 23 de
junho de 2017 ás 12:30 horas e seu encerramento (primeiro leilão) ocorrerá dia 26 de junho de 2017 ás 12:30
horas, período em que não serão aceitos lances inferiores a R$ 455.000,00 (quatrocentos e cinquenta e cinco
mil reais ). Não havendo licitantes, prosseguir-se-á sem interrupção em segundo leilão que se encerrará no
dia 30 de junho de 2017 ás 12:30h onde serão captados lances acima de R$ 244.250,15(duzentos e quarenta
e quatro mil, duzentos e cinquenta reais e quinzecentavos) do imóvel: “Sobrado nº 1 (um), integrante do
CONDOMINIO RESIDENCIAL PARATY, situado na Rua Maria Aparecida Beruski, nº 279, nesta capital, com
frente para a rua de acesso interna do conjunto, e de quem da referida rua olha o imóvel, é a primeira unidade
a contar da direita para a esquerda, localizada entre a Rua Maria Aparecida Beruski e o sobrado nº 02, com
a área construída total de 132,00m², sendo 72,00m² de área construída no pavimento térreo, composto de sala
de estar/jantar, cozinha, lavabo, lavanderia, garagem e churrasqueira, escada de acesso ao pavimento superior,
e 60,00m² de área construída no pavimento superior, composto de 02 quartos, 01 suíte, estar intimo e um BWC
social, área de implantação da unidade de 72,00m² que somada a área de utilização exclusiva para jardim e
quintal de 48,50m², localizada na lateral direita e fundos da unidade, mais a área de 53,62m² destinada a rua
de acesso interna do conjunto perfaz no solo a fração ideal de 174,12m² ou 0,3974254 – Dito Condomínio acha-
se construído sobre o lote nº07, da quadra “A”, da Planta Jardim Perpétuo Socorro, subdivisão do lote nº 05,
sito no Bairro Boa Vista nesta Capital, quarteirão Barreirinha, medindo 12,00 metros de frente para a rua nº
1 da citada planta, atualmente denominada Rua Maria Aparecida Beruski, por 36,76 metros de extensão da
frente aos fundos pela lateral direita de quem  da rua olha o imóvel onde limita com o lote nº6, e pela lateral
esquerda mede 36,26 metros onde limita com o lote nº 08, tendo de extensão na linha de fundos 12,02 metros
onde limita com o quinhão nº04, com a área total de 438,12m², indicação fiscal nº 94.234.07.000 do Cadastro
Municipal. .Matricula nº 82.223 do 9º CRI de Curitiba/PR”. Da participação: Os interessados em participar
do leilão deverão credenciar-se no sistema eletrônico www.leilaooficialonline.com.br com antecedência mínima
de uma hora antes do encerramento do leilão mediante apresentação de documentos. Forma de pagamento:
O pagamento será exclusivamente à vista no prazo de 72 (setenta e duas) horas a partir do dia e horário
de encerramento do leilão mediante Ted ou DOC ou cheque administrativo ficando vedado pagamento em
cheques ou qualquer outro meio estranho ao previsto no edital. Efetuado o pagamento em sua totalidade será
lavrado o auto de arrematação em até 72 (setenta e duas) horas. A comissão do Leiloeiro equivalente a 5%
(cinco por cento) sobre o valor de arremate será suportada pelo arrematante que deverá efetuar o pagamento
em até em 24 (vinte e quatro horas) horas a partir do encerramento do leilão. O imóvel será vendido “Ad
Corpus” e no estado em que se encontra. Eventual desocupação correrá por conta do arrematante. Todas as
despesas com transmissão de propriedade, desocupação etc... correrão por conta do arrematante exceto as
despesas de condômino e IPTU que correrão por conta do comitente vendedor. Débitos que incidirem sobre
o imóvel são de responsabilidade do comitente vendedor até a data da arrematação. Demais condições serão
regradas através da condição de participação disponível no sistema eletrônico, nos termos da Lei 9.514/1997
e 21.981/1932. Mais informações: e-mail: contato@leilaooficialonline.com.brFone: (11) 3105-2268 / 3242-
1082. site: www.leilaooficialonline.com.br. São Paulo, 12de junho de 2017.

Clécio Oliveira de Carvalho
Leiloeiro Público Oficial

JUCESP889

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1034466-41.2016.8.26.0002 Classe: Assunto: Busca e Apreensão
Em Alienação Fiduciária - Propriedade Fiduciária Requerente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO S/A Requerido: Claudiana Dias dos Santos EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 1034466-41.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Longobardi Campana, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) Claudiana Dias dos Santos, CPF 315.029.718-44, RG 340853177, Solteira, Brasileiro,
Governanta, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de
AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, alegando em síntese: relativo a um
AUTOMÓVEL: marca: GM CHEVROLET modelo: CORSA SED CLASS LIFE Ano: 2007/2008 Cor: BEGE
Combustível: GASOLINA Placa: EBK1353 - chassi: 8AGSA19908R170450, alienado fiduciariamente.
Apreendido o bem, e estando a ré, em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 05 dias,
a fluir após os 20 dias supra, requerer a purgação da mora depositando, sob pena de consolidar-se propriedade
e a posse plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado pela lei 10.931/04),
podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestar o feito, sob pena de confissão e revelia.
Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 24 de maio de 2017. 20 e 21/06
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Ativo Notas 31/12/2016 31/12/2015
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4  395  171 
Títulos e valores mobiliários 5  9.923  6.425 
Contribuições a receber -  759  683 
Créditos diversos -  127  184 

Total do ativo circulante  11.204  7.463 
Não circulante
Não circulante
    Investimentos -  687  687 
    Imobilizado 6  15.300  15.797 
    Intangível -  38  38 
Total do ativo não circulante  16.025  16.522 
Total do Ativo  27.229  23.985 

CIP - Congregação Israelita Paulista
CNPJ. 60.766.060/0001-41

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2016 e de 2015 (Valores expressos em milhares de Reais )

Notas Explicativas

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis

PASSIVO E PATRIMÔNIO SOCIAL
Passivo Notas 31/12/2016 31/12/2015
Circulante

Fornecedores  -  298  289 
Obrigações trabalhistas e tributárias 7  601  616 
Contas a pagar -   

Total do passivo circulante  899  905 
Não circulante

Provisão para demandas judiciais 9
Rescisões  22 
Caução  42  42 

Total do passivo não circulante  64  42 
Patrimônio social 10  26.266  23.038 

 26.266  23.038 
Total do Passivo e do Patrimônio social  27.229  23.985 

Demonstração dos resultados das atividades sociais 
31 de dezembro de 2015 e de 2014 (Valores expressos em milhares de Reais )

Notas 31/12/2016 31/12/2015
Receitas operacionais

Donativos 11  8.524  8.818 
Contribuições associativas 11  3.026  2.824 
Subvenções 11  1.302  1.216 
Patrimoniais 11  740  660 
Atividades especiais 11  192  3 

 13.784  13.521 
( - ) Custos com assistência social

Custo com assistência social 12  (5.101)  (5.004)
        Superávit bruto  8.683  8.517 
( - ) Despesas operacionais

Gerais e administrativas 15  (7.186)  (7.721)
Outras assistências sociais 13  (1.379)  (1.113)

 (8.565)  (8.834)
( - ) Resultado fi nanceiro líquido

Despesas fi nanceiras 16  (174)  (139)
Receitas fi nanceiras 16  1.521  1.128 

 1.347  989 
( - ) Participações de minoritários -  -  - 
(+) Alienação de ativo imobilizado

Imovel 6  1.800 -
Residual do Imóvel 6  (37) -

 1.763 -
( = ) (Défi cit)/Superávit do exercício  3.228  672 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2015 e de 2014 (Valores expressos em milhares de Reais)
Patrimônio Líquido

Notas Reservas patrimoniais Realização da reserva de reavaliação Total
 Saldos em 31 de dezembro de 2014 10  18.172  4.194  22.366 
  Realização da reserva de reavaliação -  277  (277)  - 
  Superávit do exercício -  672 -  672 
 Saldos em 31 de dezembro de 2014 10  19.121  3.917  23.038 
  Realização da reserva de reavaliação -  277  (277)  - 
  Superávit do exercício -  3.228 -  3.228 
 Saldos em 31 de dezembro de 2015 10  22.626  3.640  26.266 

Demonstração dos fl uxos de caixa 31 de dezembro de 2015 e de 2014 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Notas 31/12/2016 31/12/2015
Das atividades operacionais
(Défi cit) / Superávit do exercício  3.228  672 
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilida-
des geradas pelas atividades operacionais

Depreciações 6  651  607 
Provisão para demandas judiciais 9  -  - 
Recuperação de despesas 6  (13)
Alienação de imobilizado pelo valor residual 6  37 -

 3.916  1.266 
Decréscimo/(acréscimo) em ativos

Títulos e valores mobiliários -  (3.498)  (1.061)
Contribuições a receber -  (75)  (173)
Créditos diversos -  57  48 
Caução aluguel -  -  - 
Depósitos judiciais -  - 0

(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores -  10  148 
Obrigações trabalhistas e tributárias -  (15)  (43)
Contas a pagar -  -  - 
Não circulante -  23 -

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  418  185 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Acréscimo de imobilizado/intangível 6  (194)  (358)
Caixa líquido aplicado nas atividades de inves-
timento  (194)  (358)
Aumento/Redução líquido de caixa e equivalentes 
de caixa  224  (173)

Caixa e equivalentes de caixa
     No início do exercício 4  171  344 
     No fi nal do exercício 4  395  171 
Aumento/redução líquido de caixa e equivalentes 
de caixa  224  (173)

1. Contexto operacional - A CIP - Congregação Israelita Paulista (“Entidade” ou “CIP”), 
constituída em novembro de 1936 com sede administrativa na Rua Antonio Carlos, nº 
653, São Paulo/SP é uma Entidade sem fi ns lucrativos, que tem por fi nalidade: 
 Organizar e realizar serviços de assistência social, inclusive o Lar das Crianças; 
 Congregar seus associados para a realização dos serviços religiosos de culto judaico; 
 Promover atividades religiosas, culturais, cívicas, sociais e educacionais, sem quaisquer 

fi ns políticos ou lucrativos. Em 23 de Setembro de 2015, foi deferido o pedido de 
renovação do certifi cado de Entidade benefi cente de assistência social, no Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate a Fome, sob o protocolo de Nº 71000.078335/2014-
95 com validade até o dia 31/12/2017. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis 
e principais práticas contábeis adotadas - Declaração de conformidade. As 
demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, levando em consideração a Interpretação Técnica ITG 2002 - 
Entidade sem Finalidade de Lucros. 3. Base de apresentação - As principais práticas 
contábeis adotadas na elaboração das Demonstrações Contábeis são as seguintes: 
Moeda funcional - A moeda funcional da Entidade é o Real e a mesma moeda de 
preparação e apresentação das Demonstrações Contábeis. Apuração do resultado - 
receitas e despesas. As receitas donativos, contribuições, subvenções, patrimoniais e 
atividades especiais são registradas conforme determina a ITG 2002 (Entidade sem fi ns 
de lucro), mediante documento hábil, quando da efetiva entrada dos recursos em função 
da impossibilidade de previsão dos valores e datas de recebimento. Todas as demais 
receitas e as despesas necessárias à manutenção das suas atividades são registradas 
pelo regime de competência. Estimativas contábeis. As Demonstrações Contábeis 
foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das Demonstrações 
Contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas Demonstrações 
Contábeis. Itens signifi cativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem a seleção 
de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação 
dos ativos fi nanceiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, assim 
como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para 
contingências. A Administração monitora e revisa periódica e tempestivamente estas 
estimativas e suas premissas. Caixa e equivalentes de caixa. Incluem dinheiro em caixa, 
depósitos bancários à vista, investimentos temporários de curto prazo, com até 90 dias da 
data de aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor, os 
quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a 
data dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. Títulos e 
valores imobiliários. Aplicações fi nanceiras vinculadas à linha de fi nanciamentos com 
risco insignifi cante de mudanças de seu valor de mercado. Essas aplicações são 
classifi cadas na categoria “Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado”. 
Despesas antecipadas. Representam pagamentos antecipados de seguros e outras 
despesas cujos benefícios ou prestação de serviços à Entidade irão ocorrer durante o 
exercício seguinte. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes. Um ativo é 
reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Entidade possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
Imobilizado líquido. Registrado ao custo de aquisição ou construção deduzido da 
depreciação acumulada. A depreciação acumulada é calculada a taxas que levam em 
consideração a vida útil efetiva dos bens. A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identifi cadas, e o 
valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas serão 
lançadas ao resultado do exercício quando identifi cadas. Intangível. Registrado pelo 
custo de aquisição. As amortizações acumuladas são computadas pelo método linear 
com base na vida útil estimada dos bens. Obrigações trabalhistas e tributárias -  
Representam os valores de tributos e contribuições devidos pela Entidade. O referido 
grupo contempla também as provisões trabalhistas decorrentes de férias e encargos.  
Imposto de renda e contribuição social -  Por ser uma entidade sem fi ns lucrativos, a 
Entidade está isenta do pagamento do imposto de renda e contribuição social, conforme 
estabelece a alínea c, do inciso VI, do parágrafo 150 da Constituição Federal.  Ajuste a 
valor presente de ativos e passivos - A Entidade não prática transações signifi cativas a 
prazo com valores pré-fi xados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações estão 
mensurados nas datas de encerramento dos exercícios por valores próximos aos 
respectivos valores presente.  Provisões para demandas judiciais - As provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para as quais é 
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação para probabilidade de perda inclui a 
avaliação de evidencias disponível, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções físicas ou exposições adicionais 
identifi cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Instrumentos 
fi nanceiros. Os instrumentos fi nanceiros são reconhecidos a partir da data em que a 
Entidade se torna parte das disposições contratuais. Quando reconhecidos, são 
inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescidos dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos 
fi nanceiros classifi cados na categoria de valor justo por meio do resultado, em que estes 
custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente 
ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de 
classifi cação de ativos e passivos fi nanceiros em: (i) ativo e passivo fi nanceiro mensurado 
ao valor justo por meio de resultado; (ii) mantido até o vencimento; (iii) empréstimos e 
recebíveis; e (iv) disponível para venda.  4. Caixa e equivalentes de caixa -  Representado 
por:

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Caixa 22 12
Banco conta movimento

7 12Banco Itaú
Banco do Brasil 364 146
Banco Bradesco 2 1
Aplicações fi nanceiras

689 283Banco Itaú
Banco do Brasil 357 -
Banco Bradesco 72 50
Total 1.513 504

As aplicações fi nanceiras estão representadas por Certifi cados de Depósitos Bancários 
com vencimentos de curto prazo e de liquidez imediata, remunerados a taxas de 100% do 
Certifi cado de Depósito Interbancário. 5. Títulos e valores mobiliários -  Representado 
por:

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Banco Bradesco 261 256
Banco do Brasil 453 914
Banco Itaú 8.091 4.922
Total 8.805 6.092

As aplicações fi nanceiras estão representadas por Certifi cados de Depósitos Bancários, 
e estão atualizados pelos rendimentos auferidos, reconhecidos proporcionalmente até a 
data das informações anuais, não excedendo os seus respectivos valores de mercado. 
As remunerações das aplicações fi nanceiras rendem juros de aproximadamente 100% 
do Certifi cado de Depósito Interbancário.  6. Imobilizado líquido - Representado por:

Descrição

% - Taxa 
anual de de-
preciação Custo

Depreciação 
acumulada

Imobilizado 
líquido

31/12/2016

Imobilizado 
líquido 

31/12/2015
Terrenos - 10.473 - 10.473 10.473
Edifi cações 4 13.357 (9.401) 3.956 4.296
Móveis e utensílios 10 1.126 (1.016) 110 141
Equipamentos de Informática 20 531 (486) 45 60
Máquinas e equipamentos 10 211 (206) 5 5
Veículos 20 175 (175) - -
Instalações 10 21        (21) - -
Biblioteca - 701 - - 701
Obras em andamento - 10 - - 121

26.605 (11.305) 15.300 15.797

Aos Administradores e Conselheiros CIP – Congregação Israelita Paulista São 
Paulo – SP

Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da CIP – Congregação Israelita Paulista 
(“Entidade” ou “CIP”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2016, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
social e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo 
das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Em nossa opinião, exceto pelo possível efeito do assunto descrito no parágrafo  
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e fi nanceira da Entidade em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas 
operações e os fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas 
(NBC TG 1000) e normas aplicáveis as entidades sem fi ns lucrativos (ITG 2002).

Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis

A Entidade obteve parte substancial de suas receitas por meio de contribuições e 
doações de terceiros, que somente podem ser identifi cadas quando dos seus 
efetivos registros contábeis. Nossos exames nesta área abrangem, exclusivamente, 
o confronto entre os valores contabilizados com os respectivos depósitos bancários 
ou boletins de caixa. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional 
do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.

Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis

A Administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 
1000) e normas aplicáveis a entidades sem fi ns lucrativos (ITG 2002), assim como 
pelos controles internos que a Administração determinou como necessários para 
permitir a elaboração das demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidade dos auditores independentes 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: 

 Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Entidade. 
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade 
a não mais se manter em continuidade operacional. 
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 

contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos 
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 24 de fevereiro de 2017. 

Pemom Auditoria e Consultoria SS.
CRC 2SP-031.056/O-2

Marco Antonio Miranda Alves Marcelo Fernando Camara 
CRC 1SP-223-797/O-7  CRC 1SP-301.553/O-8

Movimentação do imobilizado

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Saldo anterior 15.797 16.033
( + ) Adições 152 358
( - ) Depreciação do exercício (649) (594)
Saldo fi nal 15.300 15.797
A Administração da Entidade não identifi cou indicadores de perda de substância 
econômica do valor recuperável de seus ativos imobilizados. Reavaliação - O imobilizado 
foi reavaliado em 1994 e 2004, mediante laudos de avaliações e listagem própria de 
imóveis, móveis, utensílios e veículos. A contrapartida desta reavaliação foi reconhecida 
como reserva de reavaliação no patrimônio líquido da Entidade no valor de R$ 3.640 
A reavaliação foi efetuada por peritos independentes e teve como parâmetro o valor de 
mercado ou a reposição dos ativos, propiciando a contabilização de uma reserva de 
reavaliação. A Entidade, como facultado pela Lei nº 11.638/07, optou por manter a sua 
reavaliação. 7.  Obrigações trabalhistas e tributárias - Representado por:

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
 Provisão de férias e encargos 386 367
Contribuições e encargos a pagar 206 226
Outras 23 23
Total 615 616
8. Tributos e contribuições previdências e sociais - Isenções previdências 
usufruídas. Em atendimento ao Decreto n° 7.237 de julho de 2010, é demonstrado 
a seguir o valor relativo às isenções previdenciárias, como se devido fosse, usufruída 
no exercício de 2016 montou em R$ 1.112 (R$ 1.414 em 2015). Imposto de Renda 
Retido na Fonte (IRRF) sobre aplicações fi nanceiras. Os rendimentos obtidos 
com as aplicações fi nanceiras de renda variável estão sendo recebidos pela entidade 
sem a retenção de IRRF, de acordo com o artigo 12, parágrafo 2º, letras “d”, “e”, “g” e 
“h” e parágrafo 3º da Lei nº 9.532/97. Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). A Entidade goza do benefício 
de isenção de pagamento dos tributos federais incidentes sobre o resultado, de acordo 
com os artigos 167 a 174 do Regulamento de Imposto de Renda aprovado pelo decreto 
nº3.000 de 26/03/99 e o artigo 195 da Constituição Federal. Programa para Integração 
Social - PIS. A Entidade está sujeita ao pagamento da contribuição para o PIS calculada 
sobre a folha de salários à alíquota de 1%, de acordo com a Lei nº 9.532/97. Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS. A Entidade goza do benefício 
de isenção do pagamento da COFINS incidente sobre as receitas relativa às atividades 
próprias da Entidade, de acordo com as Leis nº 9.718/98 e 10.833/03, sujeitando-se 
ao pagamento da mesma sobre suas demais receitas. 9.   Provisão para demandas 
judiciais - A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, em 
análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, não identifi cou a necessidade 
de constituir provisão para cobrir as perdas estimadas com as pendências em curso. 
Riscos não provisionados. Existem outros processos de natureza cível, trabalhista e 
tributária, em andamento que totalizam MR$ 550 (MR$ 821 em 2015) para os quais, 
baseado na opinião dos assessores jurídicos da Entidade foram classifi cados como 
possíveis e em consonância com as práticas contábeis adotadas pela Entidade, não 
foram registradas provisões para demandas judiciais. Legislação vigente - De acordo 
com a legislação vigente, os livros fi scais e as transações da Entidade estão sujeitos a 
revisão pelas autoridades fi scais, retroativamente, por períodos variáveis de tempo, com 
referência aos tributos federais, estaduais e contribuições trabalhistas. 10. Patrimônio 
Social - O patrimônio social é constituído pela doação inicial reduzido/acrescido dos 
défi cits/superávits acumulados desde a fundação da Entidade. Conforme estatuto social, 
a Entidade deve aplicar integralmente seus recursos na manutenção de seus objetivos, 
não podendo, como consequência, distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de 
suas rendas a título de participação no seu superávit. 11. Receitas - Representado por:

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Donativos
Doações recebidas de terceiros 8.716 8.821
Contribuições associativas
Contribuições mensais dos associados contribuintes da 
Entidade. 3.026 2.824
Subvenções 
Verbas recebidas de órgãos públicos, conforme convênio 
estabelecido com a Entidade. 1.302 1.216
 Patrimoniais(a) 2.503 660
Total 15.547 13.521
(a) Acréscimo refere-se a venda de edifício localizado na Alameda Ministro Rocha Azevedo 
Nº12 pelo valor de MR$1.843. 12. Custo com assistência social - Representado por:

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Despesas com pessoal (2.106) (1.815)
Despesas administrativas (1.711) (1.871)
Serviços de terceiros (1.268) (1.287)
Despesas fi nanceiras e tributárias (15) (32)
Total (5.100) (5.005)
Os atendimentos são realizados gratuitamente às crianças e jovens carentes. Os 
atendimentos seguem o fl uxo de triagem e integração nos programas e serviços e contam 
com uma equipe de profi ssionais de diversas áreas de formação e especializados na 
prestação de serviços destinados ao público atendido. Em conformidade com o art. 2º 
do Estatuto Social da Associação, foram prestados 8.763 atendimentos e gratuidades 
em 31 de dezembro de 2016 (2.493 em 2015). 12.1.  Descrição dos projetos - Lar 
das Crianças. Representado por gastos efetuados no Lar das Crianças que tem como 
objetivo estimular e aprimorar o processo socioeducativo das crianças e jovens atendidos, 
assim como orientar suas famílias para que se tornem todos cidadãos produtivos e 
integrados à sociedade. Serviços sociais. Representado por gastos incorridos no 
Programa Ação Social, que tem como foco a atuação nas questões de empregabilidade, 
terceira idade e assistência social. Juventude. Representado por gastos efetuados junto 
ao departamento de juventude da CIP que tem como objetivo formar uma nova geração 
de líderes para educar outros jovens e crianças, a fi m de garantir a continuidade dos 
valores judaicos da Congregação. A formação de líderes envolve cursos de capacitação, 
workshops, programas vivenciais, seminários temáticos, além do trabalho de profi ssionais 
e institutos qualifi cados. Atualmente, estes jovens são corresponsáveis pela educação de 
aproximadamente 500 crianças e são capazes de organizar grandes mobilizações. 13. 
Despesas gerais e administrativas - Representado por:

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Despesas com pessoal (4.260) (4.742)
Despesas com estabelecimento (251) (228)
Despesas com serviços de terceiros (1.457) (1.411)
Despesas com depreciação e amortização (649) (607)
Outras despesas (567) (733)
Total (7.184) (7.721)
14. Outras assistências sociais - Referem-se a assistências sociais ligadas à parte 
religiosa da CIP: 

Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Alugueis de imóveis (141) (126)
Serviços técnicos PJ (738) (519)
Serviços de terceiros (38) (6)
Materiais gráfi cos (18) (20)
Materiais de manutenção (21) (27)
Contribuições assistenciais (269) (238)
Despesas com alimentação (72) (73)
Outras assistências sociais (83) (104)
Total (1.380) (1.113)
15. Resultado fi nanceiro - Representado por:

Despesas fi nanceiras 31/12/2016 31/12/2015
Despesas bancárias (164) (136)
Juros passíveis (11) (3)
Total (175) (139)
Receitas fi nanceiras
Outras receitas 1.521 1.129
Resultado fi nanceiro 1.346 990
16. Cobertura de seguros - A Administração da Entidade adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados como 
sufi ciente para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As 
premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, 
não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 17.  Instrumentos 
fi nanceiros - Os instrumentos fi nanceiros correntemente utilizados pela Entidade 
restringem-se as aplicações fi nanceiras de curto prazo e fornecedores, em condições 
normais de mercado. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias 
operacionais, visando a liquidez, a rentabilidade e a minimização de riscos. A Entidade 
não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de riscos. 18. Trabalho Social - Condeca - Em 2016 a Entidade realizou um convenio 
anual com o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo 
(Condeca/SP), que repassará o total de R$ 1.041.105,68 até 31/12/2017.  Do valor total 
do convênio, já foi recebido em 2016 o valor de R$ 518.403,92, sendo que deste montante 
já foram gastos R$211.958,26. O saldo remanescente de R$  522.701,76 será recebido 
conforme apresentação de contas mensais e trimestrais apresentadas pela Entidade. 
19. Aprovação das Demonstrações Contábeis - A aprovação para conclusão da 
preparação dessas Demonstrações Contábeis ocorreu em 23 de fevereiro de 2017.

Ricardo Ermírio de Moraes - Diretor Presidente
Lilian Aparecida de Godoi - Contadora - CRC nº 1SP218664/O-0

As demonstrações contábeis completas, incluindo o Relatório do Auditor 
Independente estão a disposição dos Srs. Acionistas na Sede da Empresa.

Natural One S.A. CNPJ/MF 08.192.116/0001-81
Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2016  e de 2015 - (Em milhares de Reais)

Balanço patrimonial / Ativo       2016     2015
Circulante  59.759 70.159
Caixa e equivalentes de caixa  2.704 22.951

Contas a receber  28.630 22.234

Estoques  17.412 8.135

Tributos a recuperar  7.289 11.435

Adiantamentos  602 5.106

Despesas antecipadas  3.122 297

Não circulante  85.925 51.986
Depósitos judiciais  372 26

Aplicações financeiras  800 536

Outras contas a receber  269 10

Partes relacionadas  - 35

Tributos a recuperar  7.783 -

Ativo fiscal diferido  76.701 51.379

Imobilizado  136.181 96.479

Intangível  3.304 3.407

     139.485 99.886
Total do ativo  285.169 222.031

Balanço patrimonial / Passivo       2016     2015
Circulante  182.246 72.839
Fornecedores  60.386 40.969
Empréstimos e Financiamentos.  92.593 18.764
Debêntures  12.732 1.396
Obrigações sociais e trabalhistas  2.215 1.577
Obrigações tributárias  8.179 4.122
Empréstimos de pares relacionadas  1.695 -
Adiantamento de clientes  - 2.177
Outras obrigações  4.446 3.834
Não circulante  89.692 183.567
Obrigações tributárias  1.250 1.114
Debêntures  35.440 48.078
Empréstimos e Financiamentos  53.002 109.058
Adiantamento para futuro aumento de capital  - 25.317
Patrimônio líquido  13.231 (34.375)
Capital social  179.108 88.348
Adiantamento para futuro aumento de capital  6.000 -
Prejuízo acumulados  (171.877) (122.723)
Total do passivo e patrimônio líquido  285.169 222.031

Demonstração do resultado        2016      2015
Receita líquida de vendas  138.272 100.622
(-) Custo das mercadorias vendidas  (107.113) (85.460)
Lucro bruto  31.158 15.162
Despesas e outras receitas operacionais  (74.776) (42.733)
Gerais e administrativas  (3.742) (8.448)
Despesa com vendas  (42.250) (10.522)
Pessoal  (21.586) (15.836)
Depreciação e amortização  (7.001) (9.406)
Outras receitas (despesas) operacionais  (197) 1.480
Prejuízo antes do resultado financeiro  (43.618) (27.571)
Resultado financeiro líquido  (30.858) (28.309)
Prejuízo líquido antes do IR e CS  (74.475) (55.880)
Imposto de renda e contribuição social diferido  25.322 18.377
Imposto de renda e contribuição social corrente  - (120)
Prejuízo líquido do exercício  (49.154) (37.623)
Prejuízo por ação de capital social (R$)  (0,27) (0,43)

Demonstração do resultado abrangente     2016    2015
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício  (49.154) (37.623)
Outros resultado abrangentes  - -
Lucro Liquido (Prejuízo) do Exercício  (49.154) (37.623)

Demonstração das mutações Capital  Lucro
 do patrimônio líquido    Social   AFAC Acumulado       Total
Em 31/12/2014-(não auditado) 88.348 - (85.100) 3.248
Prejuízo do exercício - - (37.623) (37.623)
Em 31/12/2015-(não auditado)
 (reapresentado) 88.348 - (122.723) (34.375)
Aumento de Capital 90.760 - - 90.760
AFAC - 6.000 - 6.000
Prejuízo do exercício - - (49.154) (49.154)
Em 31/6/2016 179.108 6.000 (171.877) 13.231

Demonstração dos fl uxos de caixa       2016      2015
Atividades operacionais/ Prejuízo do exercício  (49.154) (37.623)
Ajuste por: Depreciação e amortização  7.001 9.559
Impostos diferidos  (25.322) (18.377)
Provisão para imposto de renda e contribuição social - 120
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  9.193 1.113
Provisão para estoques obsoletos  1.948 1.567
Prejuízo líquido ajustado  (56.333) (43.641)
(Aumento)/redução de ativos: Contas a receber  (15.589) (3.686)
Estoques  (11.225) (3.804)
Tributos a recuperar  (3.637) (4.178)
Adiantamentos  4.504 (100)
Despesas antecipadas  (2.824) 97
Depósitos Judiciais  (346) -
Aplicações financeiras  (264) 1.812
Outras contas a receber  (259) (10)
Partes relacionadas  35 960
Aumento/(redução) de passivos: Fornecedores  19.417 21.933
Obrigações sociais e trabalhistas  638 445
Obrigações tributárias  4.192 781
Adiantamento de clientes  (2.177) 1.970
Empréstimos de pares relacionadas  1.695 -
Outras obrigações  613 2.765
Caixa líquido gerado(consumido)
 atividades operacionais  (61.561) (24.656)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado  (46.703) (54.376)
Aquisição de intangível  104 (1.726)
Caixa líquido consumido atividades de investimento (46.600) (56.102)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos  17.772 38.842
Debêntures  (1.301) 49.474
Aumento de Capital  90.760 -
Adiantamento para futuro aumento de capital  (19.317) 6.891
Caixa líquido gerado (consumido) nas
 atividades de financiamento  87.913 95.207
Acréscimo/(decréscimo) líquido caixa
 equivalentes caixa  (20.247) 14.449
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício  22.951 8.502
Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício  2.704 22.951
Acréscimo/(decréscimo) líquido no caixa e
 equivalentes de caixa  (20.247) 14.449

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em 

conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas 

disposições da Norma Brasileira de Contabilidade NBC TG 100 - Contabili-

dade para Pequenas e Médias Empresas, aprovada pelo Conselho Federal 

de Contabilidade (CFC). A emissão das demonstrações contábeis foi autori-

zadas pelos administradores da Empresa em 06 de abril de 2017.

Intimação. Prazo 20 dias. Proc. nº 0020219-35.2017.8.26.0100. A Dra. Stefânia Costa Amorim Requena,
Juíza de Direito da 36ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a Gmp Comercial Ltda,
CNPJ 73.108.482/0001-71, na pessoa de seu representante legal e a, Moo Yong Song, RNE 4835600 SSP/
SP, CPF 814.447.888-68 e Hyun Sook Kang, RG 215017001 SSP/SP, CPF 010.803.228-09, que nos autos
do Cumprimento de Sentença, requerido por Banco do Brasil S/A, intimados ficam para no prazo de 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, efetuarem o pagamento da importância de R$ 472.547,42 (31/12/2016), devidamente
atualizada, acrescida de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, arbitrados em 10% do
valor da causa, sob pena de multa de 10% (artigo 523, § 1º do NCPC), e de serem penhorados tantos bens
quantos bastem para garantia da dívida. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a intimação
por edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 20 de junho de 2017.      21 e 22/06

Edital de Citação-Prazo de 20 dias. Processo nº 1001232-56.2016.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
3ª Vara Cível do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac
Halpern na forma da Lei etc. Faz saber a(o) Ricardo Henrique Simões CPF 324.747. 958-98, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Cruzeiro do Sul Educacional S.A., para cobrança
de R$ 3.826,03, oriunda de prestação de serviços educaci-onais, para o curso de Administração relativa aos
meses de Fevereiro e Março de 2011. Encontrando-se o réu em lugar in-certo e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de Quinze (15)
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contes-tada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09
de maio de 2017. 21 e 22/06

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:12/07/2017 - A partir das: 12:30
Local: CAIXAO ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, AVENIDA TURIASSU,
Nº 1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências especificadas ao
lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicadas com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:18DBF- CONTRATO: 802390905211-8- CAIXA ECONOMICA FEDERAL- AGENCIA:
AGENCIA 0239 - AUGUSTA

JOSINO MOREIRA GOMES , BRASILEIRO(A), SUPERVISOR TECNICO  CPF
08666331895, CI 19.767.749-SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 101, TIPO A , 10º PAVIMENTO, EDIFICIO
RESIDENCIAL IL GIARDINO, SITUADO NA RUA RIO VERDE, S/Nº, ATUAL Nº 450
(NAO OFICIAL), VILA IORIO, 4º SUBDISTRITO - NOSSA SENHORA DO O, SAO
PAULO, SP. CONTENDO A AREA PRIVATIVA DE 47,4448M2, E A AREA COMUM
(INCLUI GARAGEM) DE 23,0411M2, COM A AREA REAL TOTAL DE 70,4859M2,
CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 0,98008% NO TERRENO
CONDOMINIAL E NAS DEMAIS PARTES E COISAS COMUNS, COM DIREITO A
UMA VAGA NA GARAGEM COLETIVA DESCOBERTA INSTALADA NO TERREO DO
EMPREENDIMENTO, PARA O ESTACIONAMENTO DE UM VEICULO DE PASSEIO,
DE FORMA INDETERMINADA. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 98.978,38
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 279.000,00

SAO PAULO, 21/06/2017
ARY ANDRÉ NETO

21 - 24/06 - 12/07/2017

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 21/06/2017 A partir das: 12:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES,
SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia especificada
ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicada com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1920C - CONTRATO 816560073534-0- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA
1656 - CASA DE PEDRA
ELIANE CRISTINA GOMES DE ALMEIDA, BRASILEIRO(A), BANCÁRIA  CPF
17576435836, CI 20.596.269-5-SP, SEPARADA JUDICIALMENTE.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: RUA JOAQUIM RIBEIRO, S/Nº, ATUAL Nº 384, (NAO
OFICIAL), APARTAMENTO 02, 1º ANDAR, EDIFICIO CONJUNTO RESIDENCIAL
MONTE ALEGRE, BLOCO N, 40º SUBDISTRITO - BRASILANDIA, SAO PAULO, SP.
COM A AREA UTIL DE 49,750MS2, AREA CONSTRUIDA 4,585MS2, TENDO A AREA
TOTAL DE 54,335MS2, CORRESPONDENDO - LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 1,0824308%
DA TOTALIDADE DO TERRENO. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  02/06/2017
ARY ANDRÉ NETO

02 - 05 - 21/06/2017

Arcadis Logos S.A. – CNPJ/MF nº 07.939.296/0001-50 – NIRE 35.300.393.996
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 01/06/2017

Data, Hora e Local: 01/06/2017, às 10 horas, na sede social. Convocação e Quórum: Acionistas representando a 
totalidade. Mesa: Christiaan Victor Lageweg – Presidente, e Carla Casagrande Ribeiro – Secretária. Deliberações por 
unanimidade: ratificar a assinatura, na condição de avalista da Arcadis Logos Energia S.A. junto ao Banco Itaú BBA S.A. 
da Cédula de Crédito Bancário nº 199917050007200, emitida em 30/05/2017, no valor total de R$106.000.000,00 e com 
prazo de vigência de 4 anos, celebrada entre Banco Itaú BBA e ALEN, bem como todo e qualquer aditamento referente à esta 
Cédula de Crédito Bancário. Encerramento: Formalidades legais e assinaturas. São Paulo, 01/06/2017. JUCESP – Certifico 
o registro sob o nº 263.371/17-7 em 09/06/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados Plásticos S.A.
CNPJ/MF n° 26.721.306/0001-20 - NIRE n° 3530049891-7 - Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 25/04/2017.

Data, Hora e Local: 25/04/2017, às 10hs, na sede da sociedade na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, sala Sul 
Rio-Grandense, bairro Cidade Monções/SP, CEP 04571-010, reuniram-se os acionistas da Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e 
Derivados Plásticos S.A. (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, 
§4º da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da 
Mesa: Presidente: Sr. Dario de Carvalho e Mello Junior e Secretário: Sr. Davide Botton. Ordem do Dia: Aprovar a celebração do Contrato de 
Compra e Venda de Ações, na qualidade de Interveniente-Anuente, bem como todas as demais operações a ele relacionadas. Deliberações: 
Os acionistas por unanimidade deliberaram e aprovaram a celebração do Contrato de Compra e Venda de Ações a ser celebrado em 
27/04/2017 entre a Companhia, na qualidade de Interveniente-Anuente, e Polo Indústria e Comércio S.A., Companhia Brasileira de Estireno, 
na qualidade de Vendedoras, Mais Films Holding S.A., na qualidade de Compradora, Polo Films Indústria e Comércio S.A., na qualidade de 
Interveniente-Anuente, Unigel Comercial S.A., Acrinor Acrilonitrila do Nordeste S.A., Proquigel Química S.A., Unigel S.A., Unigel Participações 
S.A., Cigel Participações S.A. e Unigel Plásticos S.A., na qualidade de Garantidoras, bem como todas as demais operações a ele relacionadas. 
Os diretores da Companhia agindo em conjunto de 2, estão autorizados a adotar todas as providências necessárias para a formalização e 
efetivação das deliberações acima aprovadas. Os acionistas ratificam todos os atos praticados pela diretoria até o arquivamento da presente 
ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, e assinada, conforme 
autorização de todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. (Assinaturas: Dario de Carvalho e Mello Junior – Presidente 
da Mesa e Davide Botton – Secretário). São Paulo, 25/04/2017. Dario de Carvalho e Mello Junior - Presidente da Mesa; Davide Botton - 
Secretário da Mesa. JUCESP n° 222.855/17-4 em 18/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Unigel Participações S.A. - CNPJ/MF nº 05.303.439/0001-07 - NIRE nº 35.300.192.087

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 25/04/2017. Data, Hora e Local: Aos 25/04/2017, às 10hs, na sede da sociedade 
na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, 105, 11º andar, sala Unigel Participações, Cidade Monções/SP, CEP 04.571-010, reuniram-se os 
acionistas da Unigel Participações S.A. (“Companhia”) Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos 
do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 
Composição da Mesa: Presidente: Sr. Reinaldo José Kroger e Secretário: Sr. Daniel Zilberknop. Ordem do Dia: Aprovar: (a) a alteração do §2° 
do Artigo 18º do Estatuto Social; e (b) a celebração do Contrato de Compra e Venda de Ações, na qualidade de Garantidora, bem como todas 
as demais operações a ele relacionadas. Deliberações: Os acionistas por unanimidade deliberaram e aprovaram: (a) a alteração do §2°do 
Artigo 18º do Estatuto Social que passa a vigorar com a seguinte redação: “§2°. A Sociedade, sempre com a assinatura de dois, poderá conceder 
garantia apenas para garantir: i) o implemento de seu objeto social, notadamente em operações financeiras; ii) de compra de matérias-primas; 
e iii) obrigações de sociedades controladas ou coligadas.”; e (b) a assinatura do Contrato de Compra e Venda de Ações a ser celebrado em 
27/04/2017 entre a Companhia, na qualidade de Garantidora, e Polo Indústria e Comércio S.A., Companhia Brasileira de Estireno, na qualidade 
de Vendedoras, Mais Films Holding S.A., na qualidade de Compradora, Polo Films Indústria e Comércio S.A., Sul Rio-Grandense Comércio 
de Embalagens e Derivados Plásticos S.A. na qualidade de Intervenientes-Anuentes, Unigel Comercial S.A., Acrinor Acrilonitrila do Nordeste 
S.A., Proquigel Química S.A. UNIGEL S.A., Cigel Participações S.A. e Unigel Plásticos S.A., na qualidade de Garantidoras, bem como todas as 
demais operações a ele relacionadas. Os diretores da Companhia, agindo em conjunto de 2, estão autorizados a adotar todas as providências 
necessárias para a formalização e efetivação das deliberações acima aprovadas. Os acionistas ratificam todos os atos praticados pela diretoria 
até o arquivamento da presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi 
aprovada, e assinada, conforme autorização de todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. (Assinaturas: Reinaldo José 
Kroger – Presidente da Mesa e Daniel Zilberknop – Secretário). São Paulo, 25/04/2017. Reinaldo José Kroger - Presidente da Mesa; Daniel 
Zilberknop - Secretário da Mesa. JUCESP n° 222.211/17-9. em 17/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

Polo Indústria e Comércio S.A. - CNPJ/MF nº 29.510.765/0001-53 - NIRE n° 35.300.384.458
Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 25/04/2017. Data, Hora e Local: 25/04/2017, às 10hs, na sede da sociedade 
Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, sala Polo, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04.571-010, reuniram-se os acionistas 
da Polo Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do 
Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 
Composição da Mesa: Presidente: Sr. Dario de Carvalho e Mello Junior e Secretário: Sr. Davide Botton. Ordem do Dia: Aprovar: (a) a alteração 
do §1° do Artigo 18º do Estatuto Social; (b) a celebração do Contrato de Compra e Venda de Ações, na qualidade de Vendedora, bem como 
todas as demais operações a ele relacionadas. Deliberações: Os acionistas por unanimidade deliberaram e aprovaram: (a) a alteração do §1° 
do Artigo 18º do Estatuto Social que passa a vigorar com a seguinte redação: “§1°. A Sociedade, sempre com a assinatura de dois Diretores, 
poderá conceder garantia apenas para garantir: i) o implemento de seu objeto social, notadamente em operações financeiras; ii) de compra de 
matérias-primas; e iii) obrigações de sociedades controladas ou coligadas.”; e (b) a celebração do Contrato de Compra e Venda de Ações a 
ser celebrado em 27/04/2017 entre a Companhia e Companhia Brasileira de Estireno, na qualidade de Vendedoras, Mais Films Holding S.A., na 
qualidade de Compradora, Polo Films Indústria e Comércio S.A., e Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados Plásticos S.A. na 
qualidade de Intervenientes-Anuentes, Unigel Comercial S.A., Acrinor Acrilonitrila do Nordeste S.A., Proquigel Química S.A., Unigel S.A., Unigel 
Participações S.A., Cigel Participações S.A. e Unigel Plásticos S.A., na qualidade de Garantidoras, bem como todas as demais operações a 
ele relacionadas. Os diretores da Companhia agindo em conjunto de 2, estão autorizados a adotar todas as providências necessárias para a 
formalização e efetivação das deliberações acima aprovadas. Os acionistas ratificam todos os atos praticados pela diretoria até o arquivamento 
da presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, e 
assinada, conforme autorização de todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. (Assinaturas: Dario de Carvalho e Mello 
Junior – Presidente da Mesa e Davide Botton – Secretário). São Paulo, 25/04/2017. Dario de Carvalho e Mello Junior - Presidente da Mesa; 
Davide Botton - Secretário da Mesa. JUCESP n° 222.854/17-0 em 18/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 
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Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de reais)

VCI VANGUARD CONFECÇÕES IMPORTADAS S.A. 
CNPJ 00.311.557/0001-43

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Senhores, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2016 e de 2015. 
Ficamos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.  São Paulo, 19 de junho de 2017.  A Diretoria

Controladora Consolidado
Ativo 2016 2015 2016 2015
Caixa e equivalentes de caixa 48.145 51.227 48.155 51.237
Contas a receber 45.528 34.390 45.528 34.390
Estoques 20.871 24.726 20.871 24.726
Ativo fiscal corrente 502 1.199 505 1.202
Outras contas a receber 724 702 724 702
Total do ativo circulante 115.770 112.244 115.783 112.257
Mútuos com partes relacionadas 31 15 - -
Depósitos judiciais 3.535 11 3.535 11
Impostos diferidos ativos 2.741 1.629 2.741 1.629
Total do realizável a longo prazo 6.307 1.655 6.276 1.640
Imobilizado 17.473 14.785 17.473 14.785
Intangível 10.331 9.846 10.331 9.846
Total do ativo não circulante 34.111 26.286 34.080 26.271

Total do ativo 149.881 138.530 149.863 138.528

Controladora Consolidado
Passivo 2016 2015 2016 2015
Fornecedores 11.073 6.794 11.073 6.794
Obrigações tributárias 6.218 5.408 6.218 5.408
Imposto de renda e contribuição social    2.222 1.045 2.222 1.045
Obrigações sociais e trabalhistas 7.775 6.964 7.775 6.964
Dividendos a pagar 2.549 3.433 2.549 3.433
Provisão para passivo a
  descoberto em controladas 140 125 - -
Mútuos com partes relacionadas - - 122 123
Outras contas a pagar 2.457 2.155 2.457 2.155
Total do passivo circulante 32.434 25.924 32.416 25.922
Outras contas a pagar 146 - 146 -
Provisão para contingências 4.651 1.572 4.651 1.572
Total do passivo não circulante 4.797 1.572 4.797 1.572
Patrimônio líquido
Capital social 18.993 16.893 18.993 16.893
Reservas de capital 68.815 68.815 68.815 68.815
Dividendo adicional proposto 13.877 4.780 13.877 4.780
Reservas de lucros 10.965 20.546 10.965 20.546
Total do patrimônio líquido 112.650 111.034 112.650 111.034
Total do passivo 37.231 27.496 37.213 27.494
Total do passivo e patrimônio
 líquido 149.881 138.530 149.863 138.528

Demonstrações dos Resultados - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Receita operacional líquida 153.981 138.924 153.981 138.924
Custo das mercadorias vendidas (48.981) (44.176) (48.981) (44.176)
Lucro bruto 105.000 94.748 105.000 94.748
Despesas com vendas (77.820) (67.366) (77.820) (67.366)
Despesas gerais e administrativas (17.183) (15.499) (17.198) (15.511)
Resultado de equivalência
 patrimonial (15) (12) - -
Outras receitas e despesas
 operacionais, líquidas 330 235 330 235
Resultado antes das receitas
  (despesas) financeiras 
  líquidas e impostos 10.312 12.106 10.312 12.106
Receitas financeiras 6.290 8.587 6.290 8.587
Despesas financeiras (2.208) (1.021) (2.208) (1.021)
Receitas financeiras líquidas 4.082 7.566 4.082 7.566
Lucro antes do imposto de
  renda e contribuição social 14.394 19.672 14.394 19.672
Imposto de renda e contribuição
  social (5.449) (7.625) (5.449) (7.625)
Lucro líquido do exercício 8.945 12.047 8.945 12.047

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - (Em milhares de reais)

Controladora e Consolidado
2016 2015

Lucro líquido do exercício 8.945 12.047
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 8.945 12.047

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Fluxo de caixa das atividades
  operacionais
  Lucro líquido do exercício 8.945 12.047 8.945 12.047
  Ajustes para:
    Provisão (Reversão) para créditos 
       de liquidação duvidosa (17) 104 (17) 104
    Provisão (Reversão) para perda 
      nos estoques 464 333 464 333
    Depreciação 2.250 1.710 2.250 1.710
    Amortização 2.413 2.010 2.413 2.010
    Resultado de equivalência
      patrimonial 15 12 - -
    Valor do resultado na venda de 
     ativo imobilizado e intangível 33 (24) 33 (24)
    Baixa de imobilizado e intangível - 3 - 3
    Provisão para contingências 3.079 1.402 3.079 1.402
    Imposto de renda e contribuição
      social 6.561 7.008 6.561 7.008
    Imposto de renda e contribuição
      social diferidos (1.112) 617 (1.112) 617

22.631 25.222 22.616 25.210
  Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) redução dos ativos:
    Contas a receber (11.121) (6.829) (11.121) (6.829)
    Estoques 3.391 (5.505) 3.391 (5.505)
    Ativo fiscal corrente 697 (986) 697 (986)
    Outras contas a receber (22) 156 (22) 156
    Depósitos judiciais (3.524) (11) (3.524) (11)
  Aumento (redução) dos passivos:
    Fornecedores 4.279 1.887 4.279 1.887
    Obrigações tributárias 810 (2.656) 810 (2.656)
    Obrigações sociais e trabalhistas 811 1.327 811 1.327
    Outras contas a pagar 448 (2.048) 448 (2.048)
  Caixa gerado nas atividades
   operacionais 18.400 10.557 18.385 10.545
    Impostos de renda e contribuição
      social sobre o lucro pagos (5.384) (10.212) (5.384) (10.212)
  Fluxo de caixa líquido decorrente 
   das atividades operacionais         13.016 345 13.001 333
Fluxo de caixa de atividades de
  investimento
  Recebimentos pela venda de ativos       109 283 109 283
  Aquisição de ativo imobilizado,
    pagos (5.080) (7.128) (5.080) (7.128)
  Aquisição de ativo intangível,
   pagos (2.898) (3.105) (2.898) (3.105)
Fluxo de caixa usado nas
 atividades de investimento (7.869) (9.950) (7.869) (9.950)
Fluxo de caixa de atividades
  de financiamento
  Liquidação de empréstimos com
   partes relacionadas (16) (12) (1) -
  Dividendos e juros sobre o capital
    próprio pagos (8.213) (8.213) (8.213) (8.213)
Fluxo de caixa usado nas 
  atividades de financiamento (8.229) (8.225) (8.214) (8.213)
Redução líquida em caixa e
  equivalentes de caixa (3.082) (17.830) (3.082) (17.830)
  Caixa e equivalentes de caixa 
   em 1º de janeiro 51.227 69.057 51.237 69.067
  Caixa e equivalentes de caixa 
   em 31 de dezembro 48.145 51.227 48.155 51.237
Demonstração da redução do 
  caixa e equivalentes de caixa (3.082) (17.830) (3.082) (17.830)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em milhares de reais)

Controladora e Consolidado
Capital  
social

Reservas  
de capital

Dividendo  
adicional proposto

Reserva  
de lucros

Lucros  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Saldo em 1º de janeiro de 2015  15.693  68.815  -  17.912  - 102.420
  Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  12.047  12.047 
  Aumento de capital 1.200  -  -  (1.200)  -  - 
  Constituição de reserva legal  -  -  -  602  (602)  - 
  Dividendos propostos do exercício  -  -  4.780  -  (8.213)  (3.433)
  Retenção de lucros  -  -  -  3.232  (3.232)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2015  16.893  68.815  4.780  20.546  - 111.034
  Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  8.945  8.945 
  Aumento de capital  2.100  -  -  (2.100)  -  - 
  Constituição de reserva legal -  -  -  447  (447)  - 
  Dividendos adicionais do exercício anterior  -  -  (4.780)  -  -  (4.780)
  Dividendos propostos do exercício  -  -  13.877  (7.928)  (8.498)  (2.549)
Saldo em 31 de dezembro de 2016  18.993  68.815  13.877  10.965  -  112.650

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma mencionado)

1. Contexto operacional: A VCI Vanguard Confecções Importadas S.A., 
nova denominação social da VCI Vanguard Confecções Importadas Ltda., 
conforme alteração do contrato social de 04 de dezembro de 2013 (“Com-
panhia” ou “Aramis”) é uma sociedade anônima de capital fechado, domici-
liada no Brasil, com sede de seu escritório na Rodovia Anhanguera, nº 
16.950, Km 17, Bloco I/Bloco Administrativo, Térreo e 2º Pavimento, Centro 
Empresarial Anhanguera, Vila Jaraguá, CEP 05112-000, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia opera com o nome fantasia 
“Aramis” e tem por objetivo principal a importação e o comércio, no atacado 
e no varejo, de roupas masculinas e femininas; o comércio de artigos de 
cama, mesa e banho; artigos de perfumaria, cosméticos e de higiene pes-
soal; artigos de colchoaria; artigos de utilidade doméstica; artigos de relojo-
aria e joalheria; artigos de souveniers, bijuterias e artesanatos; e artigos 
esportivos. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. b. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
dos instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Com-
panhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram ar-
redondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação destas de-
monstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revis-
tas de maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis 
são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer períodos futuros afetados. 2.1. Consolidação: As seguintes po-
líticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financei-
ras consolidadas: a. Controladas: Controladas são todas as entidades 
(incluindo as entidades de propósito específico) nas quais a Companhia 
tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, geral-
mente acompanhada de uma participação de mais do que metade dos di-
reitos a voto (capital votante). A existência e o efeito dos potenciais direitos 
de voto, atualmente exercíveis ou conversíveis, são considerados quando 
se avalia se a Companhia controla outra entidade. As controladas são inte-
gralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido 
para a Companhia e deixam de ser consolidadas a partir da data em que tal 
controle cessa. Os resultados das controladas adquiridas durante o exercí-
cio estão incluídos nas demonstrações consolidadas do resultado a partir 
da data da efetiva aquisição. As participações de não controladores, mes-
mo se resultar em saldo negativo dessas participações, são atribuídos aos 
proprietários da Companhia. Quando necessário, as demonstrações finan-
ceiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis 
àquelas estabelecidas pela Companhia. As transações, saldos e ganhos 
não realizados derivados de transações entre a Companhia e suas contro-
ladas são eliminados. As perdas não realizadas também são eliminadas, 
sendo, porém consideradas um indicador de redução do valor realizável 
(impairment) do ativo transferido. b. Perda de controle em controladas: 
Quando a Companhia perde o controle, qualquer participação retida na 
entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor con-
tábil reconhecida no resultado. O valor justo é o valor contábil inicial para 
subsequente contabilização da participação retida em uma coligada, uma 
joint venture ou um ativo financeiro. Além disso, quaisquer valores previa-
mente reconhecidos em outros resultados abrangentes relativos àquela 
entidade são contabilizados como se a Companhia tivesse alienado direta-
mente os ativos ou passivos relacionados. Isso significa que os valores re-
conhecidos previamente em outros resultados abrangentes são reclassifi-
cados no resultado. c. Companhias incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas

Participação %
Data-base das 

demonstrações 
financeiras Participação 2016 2015

ICV Confecções Ltda. 31.12.2016 Direta 100,00 100,00
Aramis Publicidade Ltda. 31.12.2016 Direta 100,00 100,00
3. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas con-
tábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações financeiras. a. Moeda estrangeira: Tran-
sações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda 
funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estran-
geiras na data de apresentação são convertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens 
monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no 
começo do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o 
período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no 
final do período de apresentação. b. Instrumentos financeiros: A Compa-
nhia reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que fo-
ram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicial-
mente na data da negociação, que é data na qual a Companhia se torna 
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação no qual substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Os ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patri-
monial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de 
compensar os valores e tem a intenção de liquidá-los em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. c. Redução ao 
valor recuperável (Impairment): Ativos financeiros não classificados 
como ativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado, são avalia-
dos a cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
impairment. d. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado 
no custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques e outros 
custos incorridos para trazê-los às suas localizações e condições existen-
tes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal 
dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de 
vendas. e. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Os itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzidos 
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (im-
pairment). Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, incluin-
do custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos 
para colocar o ativo no local e em condição necessários para que esses 
possam operar. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes prin-
cipais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item 
do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos 
da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líqui-
dos dentro de outras receitas ou despesas no resultado. Outros gastos são 
capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos 
do item do imobilizado a que ele se refere, caso contrário, é reconhecido no 
resultado como despesa. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequen-

tes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômi-
cos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resulta-
do quando incorridos. (iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são de-
preciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para 
uso. A depreciação é calculada sobre o valor depreciável (custo menos 
valor residual) do ativo, pelo método linear e leva em consideração a vida 
útil econômica estimada dos bens. As vidas úteis e valores residuais são 
revisados periodicamente. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro 
e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contá-
beis. Em relação ao exercício anterior não houve alterações relevantes nas 
vidas úteis e valores residuais dos ativos. f. Ativos intangíveis: (i) Reco-
nhecimento e mensuração: Os ativos intangíveis que são adquiridos pela 
Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, dedu-
zido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recupe-
rável acumuladas. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes 
são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios 
econômicos incorporados no ativo específico ao quais se relacionam. To-
dos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e 
marcas, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortiza-
ção: Exceto pelo ágio, a amortização é reconhecida no resultado basean-
do-se no método linear baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intan-
gíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. Métodos 
de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encer-
ramento de exercício financeiro e ajustados caso seja adequado. g. Demais 
ativos circulante e não circulante: São demonstrados aos valores de 
custo ou realização, incluindo,quando aplicável, os rendimentos auferidos 
até a data do balanço. h. Provisões: Uma provisão é reconhecida se em 
função de um evento passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidar a obrigação. i. Imposto 
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente é calculado com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicá-
vel, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O impos-
to corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos 
que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto corrente: O im-
posto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, a alíquotas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exer-
cícios anteriores. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconheci-

e passivos em uma transação que não seja combinação de negócios e que 
não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o contábil. Um ativo de 
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação 
aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros futuros tributá-
veis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto 
de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balan-
ço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais pro-
vável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se es-
pera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente 
decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete 
as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual o Grupo 
espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. (iii) 
Exposições fiscais: Na determinação do imposto de renda corrente, a 
Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas a posi-
ções fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e 
juros tenha que ser realizado. A Companhia acredita que a apuração do 
imposto de renda está adequada com relação a todos os períodos fiscais 
em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo inter-
pretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada 
em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos 
sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o 
que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação 
da provisão existente. Tais alterações impactarão a despesa com imposto 
de renda no ano em que forem realizadas. j. Receita operacional: A recei-
ta operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida 
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita opera-
cional é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos 
e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens foram 
transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios eco-
nômicos financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados e 
a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de maneira confi-
ável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de 
que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confi-
ável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa 
ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido 
como uma redução da receita operacional conforme as vendas são reco-
nhecidas. k. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas 
financeiras compreendem substancialmente receitas de remuneração de 
cobrança e variação cambial ativa. A receita de juros é reconhecida no re-
sultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
compreendem substancialmente despesas bancárias, juros sobre mútuos 
com partes relacionadas e variações cambiais passivas. 4. Patrimônio lí-
quido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2016, o capital social da 
Companhia somava o montante de R$18.993 (R$16.893 em 31 de dezem-
bro de 2015), o qual estava representado por 3.918.116 ações, todas as 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e com direito a voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. Ações ordinárias: Os detentores de 
ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos conforme de-
finido no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão o direito a um 
voto por ação nas deliberações da Companhia. Reserva de lucros: Re-
serva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do 

Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de 
lucros, que deve ser constituída nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações, refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, 
para atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano 
de investimentos, conforme orçamento de capital proposto pelos adminis-
tradores da Companhia, a ser deliberado em Assembleia Geral. Dividen-
dos: A distribuição de lucros obedecerá às destinações de seu Estatuto 
Social, bem como à Lei das Sociedades por Ações, o qual contém as se-

mínimos obrigatórios, em percentual a ser definido em Assembleia Geral, 
entretanto, respeitando as regras previstas na legislação vigente (mínimo 
de 30% do lucro líquido do exercício, após a constituição de reserva legal e 

a formação de reserva para contingências). 5. Instrumentos financeiros: 
a. Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão geral: A Companhia 
apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 

(i) Estru-
tura do gerenciamento de risco: A Administração é responsável pelo acom-
panhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia, e os 
gestores de cada área se reportam regularmente à Administração sobre as 
suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Compa-
nhia, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar 
riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de 
riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições 
de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, desenvol-
ve um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os 
empregados entendem os seus papéis e obrigações. A Companhia apre-
senta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos fi-
nanceiros: Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financei-
ro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Companhia. A exposição da Companhia 
ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características in-
dividuais de cada cliente. A Companhia estabelece uma política de crédito 
sob a qual todo o novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada 
individualmente antes dos termos e das condições padrão de pagamento.
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha recursos suficientes para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia. Tipicamente, a Companhia garante que possui caixa à vista sufi-
ciente para cumprir com despesas operacionais esperadas, incluindo o 
cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de 
circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, 
como desastres naturais. Adicionalmente, são analisados periodicamente 
mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma a rever-
ter posições que poderiam prejudicar a liquidez da Companhia. Risco de 
mercado: Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de merca-
do, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, que 
irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado 
é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de pa-
râmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxas 
de câmbio: Decorrem da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio 
das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição de 
equipamentos e a contratação de instrumentos financeiros. (ii) Risco de 
taxa de juros: A Companhia está exposta a riscos e oscilações de taxas de 
juros em suas aplicações financeiras. (iii) Risco operacional: Risco opera-
cional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma varie-
dade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestru-
tura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado 
e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 
de padrões geralmente aceitos de comportamento companhiarial. O objeti-
vo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência 
de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. 6. Outras in-
formações: As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas e com 
parecer sem ressalva, estão arquivadas na sede social.

Richard Gabriel Stad - Diretor-Presidente 

Celio Falcari - Diretor Financeiro

Salvador Marotta - Técnico Contábil - CRC 1SP124.433/O-5

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 21/06/2017 A partir das: 12:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia especificada
ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicada com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 18F25 - CONTRATO 840690892342-0- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA
4069 - LIMAO
ALEXANDRE LUCIANI DE MEDEIROS, BRASILEIRO(A), EMPRESARIO CPF
16896057823, CI 18.332.435-3-SP, CASADO(A) COM ANDREA GOMES SANT ANNA
DE MEDEIROS , BRASILEIRO(A), SÓCIA PROPRIETÁRIA  CPF 22729122818, CI
17.182.042-3-SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: AVENIDA CLAVASIO ALVES DA SILVA, Nº 227,
APARTAMENTO 23, 2º ANDAR, BLOCO A, EDIFICIO TERRAZZA DI TRENTO,
INTEGRANTE DO RESIDENCIAL ALTA VILLA, VILA SIQUEIRA, 44º SUBDISTRITO -
LIMAO, SAO PAULO, SP. CONTENDO A AREA PRIVATIVA DE 56,005M2, AREA
COMUM DE GARAGEM DE 10,1039M2 E AREA COMUM NAS DEMAIS PARTES DO
CONDOMINIO DE 54,6537M2, COM A AREA REAL TOTAL DE 120,7626M2,
CORRESPINDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 1.03302% NO TERRENO
CONDOMINIAL. COM DIREITO A UMA VAGA NA PARTE DA GARAGEM COLETIVA
TRATADA COMO PROPRIEDADE COMUM, PARA ESTACIONAMENTO DE UM
VEICULO DE PASSEIO, DE FORMA INDETERMINADA. COM TODAS AS SUAS
INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS

SAO PAULO,  02/06/2017
ARY ANDRÉ NETO

02 - 05 - 21/06/2017

PP PROMOTORA DE VENDAS S.A. CNPJ/MF 18.249.116/0001-24 e NIRE 35.300.461.177 - Edital de Convocação - Ficam os Srs. 
Acionistas, convidados para a AGE da Companhia, a realizar-se às 10:00 h., do dia 28/06/2016, na sede social, à Rua Gomes de Carva-
lho, 892, conjunto 105, CEP 04547-003, Vila Olímpia, São Paulo, Capital, a fim de deliberar sobre: (i) a retificação do capital social da 
Companhia informado na ata da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia realizada em 24 de março de 2017, arquivada na JU-
CESP sob o nº 0.318.809/17-5; (ii) mudança de endereço da sede social e alteração do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia; (iii) 
emissão de 27.123 (vinte e sete mil, cento e vinte e três) Ações Preferenciais Classe A, pelo preço total de emissão de R$ 1.595.000,00 
(um milhão, quinhentos e noventa e cinco mil reais); (iv) emissão de 11.598 (onze mil, quinhentas e noventa e oito) Ações Preferenciais 
Classe A, pelo preço total de emissão de R$ 115,98 (cento e quinze reais e noventa e oito centavos), e de 44.761 (quarenta e quatro 
mil, setecentas e sessenta e uma) Ações Preferenciais Classe C, pelo preço total de emissão de R$ 447,61 (quatrocentos e quarenta e 
sete reais e sessenta e um centavos); (v) alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia em razão do aumento de capital; (vi) 
ratificação do termo de mandato do Conselho de Administração e alteração do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia, relacionado 
ao Conselho de Administração; (vii) formalização do término dos mandatos de ex-conselheiros da Companhia; e (vii) alteração e conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia. Ficam os acionistas, desde já, avisados que terão direito de preferência para subscrição das 
novas ações pelo prazo decadencial de 30 dias, a contar da data da primeira publicação da convocação para a AGE e cujo exercício se 
dará mediante notificação à Companhia. Ricardo R. Loureiro e Silva. Presidente do Conselho de Administração. 

REDZERO ONLINE TREINAMENTOS PROFISSIONAIS À DISTÂNCIA LTDA.
CNPJ/MF sob o nº 15.047.904/0001-40

REDZERO COMPUTAÇÃO GRÁFICA LAPA LTDA.
CNPJ/MF sob o nº 18.787.833/0001-00

REDZERO COMPUTAÇÃO GRÁFICA TATUAPÉ LTDA.
CNPJ/MF sob o nº 18.787.840/0001-01

REDZERO VILA MARIANA COMPUTAÇÃO GRÁFICA LTDA.
CNPJ/MF sob o nº 18.907.407/0001-62

TERMO DE RENÚNCIA
Pelo presente instrumento, o Sr. MARCOS IBRAHIM TARTUCI, brasileiro, divorciado, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 22.432.416-0 - SSP-SP e inscrito no CPF sob o nº 181.375.368-76, residente 
e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida General Justo nº 
171, 6º andar, Sala B, Centro, CEP 20021-130, renuncia, neste ato, ao cargo de Diretor Presidente da 
(i) REDZERO ONLINE TREINAMENTOS PROFISSIONAIS À DISTÂNCIA LTDA., sociedade limitada 
com sede na Rua Sena Madureira, nº 163, Vila Mariana, CEP 20021-130, São Paulo - SP, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 15.047.904/0001-40; (ii) REDZERO COMPUTAÇÃO GRÁFICA LAPA LTDA., 
sociedade limitada com sede na Rua Caio Graco, nº 263, Vila Romana, São Paulo - SP, CEP 05044-000, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.787.833/0001-00, (iii) REDZERO COMPUTAÇÃO GRÁFICA 
TATUAPÉ LTDA., sociedade limitada com sede na Rua Apucarana, nº 456, São Paulo - SP, CEP 
nº 03.311-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.787.840/0001-01, (iv) REDZERO VILA MARIANA 
COMPUTAÇÃO GRÁFICA LTDA., sociedade limitada com sede na Rua Sena Madureira, nº 163, Vila 
Mariana, CEP 20021-130, São Paulo - SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.907.407/0001-62; (em 
conjunto, as “Sociedades”), para o qual foi eleito nos instrumentos de alteração do contrato social 
das Sociedades, celebrados em 4 de maio de 2016. Rio de Janeiro, 10 de maio de 2017. MARCOS 

IBRAHIM TARTUCI. Recebido em: 11/05/2017. ARTUR DE CARVALHO DELORME. REDZERO 
Online Treinamentos Profissionais à Distância Ltda.; REDZERO Computação Gráfica Lapa 
Ltda.; REDZERO Computação Gráfica Tatuapé Ltda. e REDZERO Vila Mariana Computação 
Gráfica Ltda. ARQUIVAMENTO: Os documentos foram arquivados na JUCESP sob os números 
238.013/17-0 em 26/05/2017; 266.011/17-2 em 14/06/2017; 266.010/17-9 em 14/06/2017; 232.160/17-0 
em 23/05/2017, respectivamente. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE 35.300.389.212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de maio de 2017

Data e Horário: Realizada aos 02 dias do mês de maio de 2017, às 14h00min. Local: Sede Social da companhia localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Campinas, nº 463, 2º andar, Jardim Paulista, CEP 01404-000. Mesa: Foi 
aclamado para presidir os trabalhos o Sr. Ricardo Gomes, que convidou a Sra. Sonia Maria Ferreira Gomes para secretariá-lo, 
ficando assim constituída a mesa. Convocação: Dispensada comprovação de convocação prévia pela imprensa, bem como a 
publicação dos avisos que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 1976, de acordo com o facultado respectivamente 
pelo parágrafo 4º do artigo 124 e pelo parágrafo 4º do artigo 133 da referida Lei. Presença: Acionista representando 100% 
(cem por cento) do Capital Social. Ordem do Dia: Constituir uma filial na cidade de Santos, Estado de São Paulo. Deliberações: 
Iniciados os trabalhos, a acionista aprova constituir uma filial da companhia localizada na “cidade de Santos, Estado de São 
Paulo, na Rua Visconde de Embaré, nº 230, sala 2002, 20º andar, Valongo, CEP 11010-240”. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que 
lida e aprovada foi assinada por todos os presentes em livro próprio da companhia, dispensada a transcrição no corpo da mesma 
para efeito de publicação: aa) Ricardo Gomes - Presidente; Sonia Maria Ferreira Gomes - Secretária; Núcleo Holding Ltda. 
(administrador - Ricardo Gomes) Acionista. Confere com a original lavrada em livro próprio de Registros das Assembleias Gerais 
nº 2, nas folhas 7 e 8, na forma da IN DREI nº 38/2017. São Paulo, 02 de maio de 2017. Mesa: Ricardo Gomes - Presidente da 
Mesa; Sonia Maria Ferreira Gomes - Secretária da Mesa. Visto: Guerino Martinelli Neto - OAB/SP nº 302.631. JUCESP sob nº NIRE 
3590531015-1 e nº 221.811/17-5, em 17/05/2017. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Polo Films Indústria e Comércio S.A. - CNPJ/MF n° 26.051.817/0001-82 - NIRE n° 3530049477-6
Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 25/04/2017. Data, Hora e Local: 25/04/2017, às 10hs, na sede da sociedade 
na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, sala Polo Films, bairro Cidade Monções/SP, CEP 04571-010, reuniram-se 
os acionistas da Polo Films Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Dario de Carvalho e Mello Junior e Secretário: Sr. Davide Botton. 
Ordem do Dia: Aprovar a celebração do Contrato de Compra e Venda de Ações, na qualidade de Interveniente-Anuente, bem como 
todas as demais operações a ele relacionadas. Deliberações: Os acionistas por unanimidade deliberaram e aprovaram a celebração do 
Contrato de Compra e Venda de Ações a ser celebrado em 27/04/2017 entre a Companhia, na qualidade de Interveniente-Anuente, e 
Polo Indústria e Comércio S.A., e Companhia Brasileira de Estireno, na qualidade de Vendedoras, Mais Films Holding S.A., na qualidade 
de Compradora, Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados Plásticos S.A., na qualidade de Interveniente-Anuente, Unigel 
Comercial S.A., Acrinor Acrilonitrila do Nordeste S.A., Proquigel Química S.A., Unigel S.A., Unigel Participações S.A., Cigel Participações 
S.A. e Unigel Plásticos S.A., na qualidade de Garantidoras, bem como todas as demais operações a ele relacionadas. Os diretores da 
Companhia agindo em conjunto de 2, estão autorizados a adotar todas as providências necessárias para a formalização e efetivação 
das deliberações acima aprovadas. Os acionistas ratificam todos os atos praticados pela diretoria até o arquivamento da presente ata. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, e assinada, 
conforme autorização de todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. (Assinaturas: Dario de Carvalho e Mello 
Junior – Presidente da Mesa e Davide Botton – Secretário). São Paulo, 25/04/2017. Dario de Carvalho e Mello Junior - Presidente da 
Mesa; Davide Botton - Secretário da Mesa. JUCESP n° 222.795/17-7 em 18/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL - PEDRO VITOR BARBAROTO RIBEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

REINALDO JOSÉ ARAUJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (10/12/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE LOURIVALDO JOSÉ ARAUJO E DE LINDINALVA ALVES DE ARAUJO. GEISE DIAS MENEZES
SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (28/01/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JUAREZ MENEZES SOUZA E DE GENELICE DIAS DOS SANTOS SOUZA.

MARCELO DOUGLAS BATISTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM
MONTE SANTO DE MINAS, MG NO DIA (18/03/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ IRIS BATISTA E DE INÊS PERES DA SILVA. ISABELITA CARRION
CAMACHO FILHA PARRA SIMON, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDA
EM POÁ, SP NO DIA (31/08/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE GUSTAVO EDUARDO PARRA SIMON E DE ISABELITA CARRION CAMACHO.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1048842-97.2014.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Homero Maion, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELIZABETH MCCULLER E OU ELIZABETH FERRAZ
FUCHS, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de E.L.N., ajuizou Ação de Partilha
de Bens Posterior ao Divórcio, Procedimento Comum, objetivando a partilha dos seguintes bens: Imóvel:
Apartamento nº 104, com duas vagas de garagem, localizado no 10º pavimento do Bloco II Edifício Paineiras,
integrante do Condominium Club Moema, situado na Avenida dos Jamaris nº 64, 24º Subdistrito de Indianópolis
- São Paulo/SP, objeto da matrícula 163.558 do 14º CRI/SP; Imóvel: Um terreno e respectiva edificação,
caracterizando como Lote 8, da respectiva planta de um conjunto situado no Bairro da Enseada - Ubatuba/SP,
com área de 730 m², objeto da matrícula 8.292 do CRI de Ubatuba/SP e Cotas Sociais pertencentes ao Autor,
que figurava na qualidade de sócio da empresa sediada no exterior, denominada ServCorp International, que
tornou-se posteriormente EcoBrite Services LLC. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09
de junho de 2017. 21 e 22/06

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1060643-42.2016.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre
David Malfatti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ângelo Fedele Neto, CPF 074.606.048-36, RG 11748933,
que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda. S/
C, objetivando a cobrança da quantia de R$ 29.322,99 (07.10.2016), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais, prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor
atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. No prazo de embargos, reconhecendo o crédito e
comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e honorários de
advogado, poderá o devedor requerer seja admitido a pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do parágrafo 5º do artigo
701 do CPC. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de junho de 2017.

20 e 21.06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0070697-23.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cecília de Carvalho Contrera,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a J.S. Braz Lemes Comércio de Bebidas Ltda-ME, CNPJ/MF: 05.423.599/
0001-90, na pessoa de seu(s) representante(s) legal(is); e a Sério Issamu Fujita, CPF 045.740.648-89, RNE
7633168, que lhes foi proposta, também contra Pedro Soler Neto (já citado), uma ação de Procedimento Comum,
por parte de Jair da Silva Braz, alegando em síntese: Que em meados de dezembro de 2003, o Autor e sua sócia,
venderam as quotas sociais da empresa ora ré, ao co-Requerido Pedro Soler Neto. Que no instrumento
particular de Contrato de Compra e Venda de Estabelecimento Comercial com Reserve de Domínio firmado com
o co-Requerido “Pedro”, continha determinação expressa de que o comprador deveria apresentar fiador idôneo
em substituição ao atual, ou seja, do Autor. Entretanto, foi o Autor, na figura de fiador e corresponsável, citado
em duas ações de execução para cobrança de aluguéis. Diante disso, foi ajuizada a presente ação, com objetivo
de reaver, em regresso, a quantia de R$ 45.0000,00, desembolsada pelo Autor para quitação das ações de
execução, valor este que deverá ser corrigido, a condenação dos Réus em danos morais, a serem arbitrados
por este r. Juízo, além do pagamento dos honorários advocatícios e demais consectários legais. Encontrando-
se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem
resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor, considerando-se o(s) réu(s) revel(is), caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 20 de março de 2017.  20 e 21.06

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1001747-69.2017.8.26.0002. O Dr. Alexandre David Malfatti,
Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a
Andressa Ianovichi, CPF: 446.535.768- 07, e Leandro Caldeira, CPF: 057.627.801-71, que Hospital e
Maternidade Santa Joana S/A, CNPJ: 60.678.604/0001-13, ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum,
objetivando o recebimento de R$ 23.409,09 (Janeiro/2017), referente ao Contrato de Prestação de Serviços
Médicos e Hospitalares e outras Avenças firmado entre as partes em 02 de outubro de 2015. Estando os
requeridos em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem
o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, os
requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo/ SP, 07/06/2017. 21 e 22/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1040654-84.2015.8.26.0002/01. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de
Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Cláudia Regina de Morais Góes, CPF 139.888.218-61,
que nos autos da ação de Cumprimento de Sentença, proposta por Sociedade Educacional Bricor Ltda, foi
determinada a sua intimação para pagamento da quantia de R$ 22.649,01 (maio/2017). Encontrando-se a ré em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, acrescido de custas, se houver,
sob pena de acréscimo de multa de dez por cento sobre o débito, além de honorários advocatícios de dez por
cento, expedindo-se mandado de penhora e avaliação. Transcorrido o prazo acima, sem o pagamento voluntário,
se iniciará o prazo de 15 (quinze) dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de junho de 2017.            20 e 21.06


